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PROVIMENTO N'! 33/81 

Revoga o item 104, do Capítulo XVII das Normas de 
Serviço da Corregedoria Geral da Justiça. 

O Desembargador Bruno Affonso de André, Corregedor Geral da 
Justiça, no uso de suas atribuições, 

Considerando o que ficou decidido no Processo eG. n! 49.779/78; 

DETERMINA: 

Art. 19 -- Fica revogado o item 104, do Capítulo XVII das Nor­
mas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça. 

Art. 2'·' - Este Provimento entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

São Paulo, 22 de dezembro de 1981. 
Desembargador Bruno Affonso de André Corregedor Geral da 

Justiça 
D.O.J., de 24-12-81. 

PROVIMENTO N'! 1/82 

Institui as "Normas do Pessoal das Serventias não 
OficiaJ.izadas" e dá outras providências. 

O Desembargador Bruno Affonso de André, Corregedor Geral da 
Justiça, no uso de suas atribuições, 

Considerando que a antiga Consolidação de Normas da Correge­
doria Geral da Justiça (CNCGJ) foi substituída em parte pelas "Nor­
mas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça" (NSCGJ), restan­
do em vigor os preceitos ali contidos, relativos ao pessoal das ser­
ventias não oficializadas do Estado; 

Considerando a necessidade de proceder-se à revisão de tais pre­
ceitos, adequando-os às necessidades atuais, tanto dos servidores 
quanto das serventias de justiça e cartórios não oficializados; 

Considerando que a praticidade e segurança do sistema adotado 
com as "Normas de Serviço" demonstra a conveniência de agrupar-se 
a matéria em um só diploma normativo, propiciando a sua atualiza­
ção periódica. 

Considerando, finalmente, propícia a oportunidade não só para 
a consolidação das regras vigentes, mas também ao complemento de 
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inovações adequadas, o esclarecimento de dúvidas e a solução de 
questões diversas, que têm sido manifestadas perante a Corregedoria 
Geral da Justiça. 

DETERMINA: 

Art. 19 - Ficam aprovadas as "Normas do Pessoal das Serven­
tias não Oficializadas" (NPSNO), regulando a atividade funcional 
dos servidores dos ofícios de justiça e cartórios não oficializados do 
Estado de São Paulo. 

Parágrafo único - As "Normas do Pessoal das Serventias não 
Oficializadas" substituem os preceitos contidos na "Consolidação de 
Normas da Corregedoria Geral da Justiça", aprovada em 17 de outu­
bro de 1973, provimentos e outros atos normativos esparsos sobre a 
matéria. 

Art. 2° - Toda atualização futura das Normas ora aprovadas 
deverá ser efetuada mediante alterações, acréscimos, exclusões ou 
aditamentos de qualquer espécie, elaborados em igual sistema de 
apresentação e redação, vedada a existência de provimento autônomo 
ou qualquer ato normativo dispondo sobre matéria relativa ao pessoal 
das serventias não oficializadas. 

Art. 3Q 
- Após a publicação destas Normas no "Diário Oficial" 

do Estado, a Corregedoria Geral da Justiça se incumbirá de fazê-Ias 
publicar em volume, no sistema de folhas soltas, de molde a ensejar 
pronta substituição das partes afetadas por eventuais modificações, 
podendo o Corregedor Geral da Justiça designar magistrado para 
esse fim. 

Parágrafo único - Qualquer outra publicação destas Normas em 
livro convencional dependerá de autorização expressa da Corregedo­
ria Geral da Justiça. 

Art. 49 - Ficam revogados os provimentos e demais atos nor­
mativos baixados pela Corregedoria Geral da Justiça em que regu­
lada a matéria constante das "Normas do Pessoal das Serventias não 
Oficializadas" . 

Art. 59 - As "Normas do Pessoal das Serventias não Oficializa­
das" entrarão em vigor na data da sua publicação na Imprensa Oficial 
do Estado. 

São Paulo, 18 de janeiro de 1982. 

Desembargador Bnmo Affonso de André - Corregedor Geral da 
Justiça 
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Em fevereiro de 1981 a 
Normas de Serviço dn, Corr 
ção à Consolidação de 'A.Tn....... n ... 

vigor desde 1973. 

Justificava-se a medida 
grande foi o crescimento do 
dros da magistratura e de 
inúmeros atos normativos 

E, com efeito, referido 
duas atualizações até o 
regras continua coetâneo e 
sem quebra de sua sistematizl 

As regras concernentes 
das não tinham sido revistasll 
delicadeza e por suas ....ntn1'l.. 

minucioso. 

Porisso, continuaram em 
Consolidação, além de 
entrada em vigor. 

Era, porém, 
preceitos, adequando-os às 
quanto das serventias de 
niente que se agrupasse a 
propiciando, tal como ocoro 
zação periódica, o complemenl 
mento de dúvidas e a 
manifestadas perante a 

A realização do Projeto 
dos José de Mello Junqueira 
pois haviam participado da 
regedoria Geral da Justiça, 
ficos sobre a matéria que se 
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APRESENTAÇÃO 

Em fevereiro de 1981 a Corregedoria Geral da Justiça editou as 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça) em substitui­
ção à Consolidação de Normas da Corregedoria Geral da Justiça} em 
vigor desde 1973. 

Justificava-se a medida porque, transcorridos mais de sete anos, 
grande foi o crescimento do serviço judiciário e o aumento dos qua­
dros da magistratura e de seus serviços auxiliares, com a edição de 
inúmeros atos normativos esparsos, de difícil e demorada consulta. 

Em seguida, a Corregedoria Geral fez publicar as Normas de 
Serviço em livro, no sistema de folhas soltas, objetivando manter um 
sistema eficaz de atualização, impedindo que se tornasse mais um tra­
balho ultrapassado ou desatualizado, como ocorre, com o passar do 
tempo, com os livros convencionais. 

E, com efeito, referido sistema deu excelente resultado. Após 
duas atualizações até o momento procedidas, aquele conjunto de 
regras continua coetâneo e íntegro como fonte segura de consulta, 
sem quebra de sua sistematização. 

A obra, entretanto, ficou inacabada. 

As regras concernentes ao pessoal das serventias não oficializa­
das não tinham sido revistas porque a matéria impunha, pela sua 
delicadeza e por suas notórias dificuldades, um exame demorado e 
minucioso. 

Porisso, continuaram em vigor os preceitos constantes da referida 
Consolidação, além de outros atos normativos editados após a sua 
entrada em vigor. 

Era, porém, absolutamente imprescindível que se revissem tais 
preceitos, adequando-os às necessidades atuais, tanto dos servidores 
quanto das serventias de justiça e cartórios não oficializados e conve­
niente que se agrupasse a matéria em um só diploma normativo, 
propiciando, tal como ocorreu com as Normas de Serviço} sua atuali­
zação periódica, o complemento de inovações adequadas, o esclareci­
mento de dúvidas e a solução de questões diversas, que têm sido 
manifestadas perante a Corregedoria Geral da Justiça. 

A realização do Projeto foi então confiada aos ilustres magistra­
dos José de Mello Junqueira e Rui Stoco, com apreciável experiência, 
pois haviam participado da elaboração das Normas de Serviço da Cor­
regedoria Geral da Justiça} além de possuirem conhecimentos especí­
ficos sobre a matéria que se objetivava normatizar. 
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A revlsao do texto ficou a cargo dos ilustres magistrados Antô­
nio de Pádua Ferraz Nogueira, BórÍs Padron Kauffmann e Régis 
Fernandes de Oliveira, cujas sugestôes contribuíram para o seu aper­
feiçoamento. 

Resultou um trabalho completo, agora denominado Narmas do 
Pessoal das Serventias não Oficializadas, regulando minuciosamente 
a atividade funcional dessa categoria de servidores, desde o seu ingres­
so, até o seu desligamento definitivo. 

Como se irá notar, buscou-se manter um equilíbrio entre os 
direitos e obrigações das partes, procurando, ainda, criar condições 
para que os serviços cartorários sejam realizados com eficiência, 
segurança e rapidez. 

Não se cuidou da parte relativa ao pessoal das serventias oficia­
lizadas que, como é cediço, é regido por estatuto próprio. 

Finalizando, saliento que as Narmas do Pessoal das Serventias 
não Oficializadas é fruto da experiência colhida ao longo do tempo, 
em que falhas foram evidenciadas e preceitos anteriormente editados 
sedimentaram·se, mantendo sua atualidade e pertinência. 

É bem possível que esta edição, dado o vulto do trabalho em­
preendido, apresente falhas, erros ou omissões. Mas as críticas e 
sugestões que certamente serão oferecidas farão dele um estatuto 
modelar. 

Ao trazer a lume estas Normas, quero agradecer a valiosa cola­
boração de todos que concorreram para a sua execução. 

São Paulo, janeiro de 1982. 

Bruno Affonso de André Corregedor Geral da Justiça 
D.O.J., de 20-1-82. 

i
(Deixamos de publicar na Integra este Provimento por ser matéria muito extensa). 

* '"' '*' 

Tendo em vista o disposto no item 48, do Capítulo I, das Normas 
do Pessoal das Serventias não oficializadas, instituídas pelo Provi­
mento n9 1í82, publicado no "Diário Oficial" da Justiça, de 20-1-82, 
o Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, para conheci­
mento dos interessados, determinou a publicação dos modelos de 
CONTRATO DE AUXILIAR e de RESCISÃO DE CONTRATO DE 
AUXILIAR. 

abaixo: 
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Por este instrumento ,.,,,,.ti,,,ir.. 

(Escrivão ou Oficial) 
da Comarca de ............... . 
e ............................ .. 
filho (a) de .................... . 
natural de .................... . 
e domiciliado(a) em ........... . 
no .... , no bairro ............ . 
ajustam as partes, entre si, o 

SEGUNDO: O(A) 
obriga a desempenhar com 
guardando absoluto segredo 
assim o exigir, sob as penas 
mentar de trabalho e declara::~ 
nos termos das Leis de Org 
cialmente. das Normas do 
da Corregedoria Geral da 

TERCEIRO: Os contratantes 
lei, especifica, a inscrição do( 
dos Servidores da Justisa, no 
(IPESP). 

E, assim. em cumprimento 
de 1969; art. 21, §§ 19 e 2'>, do 
tudo combinado com o disposto 
cializadas (Provimento no 1-82, 
presente contrato, em cinco vias, 
abaixo qualificadas. 

TESTEMUNHAS: 

1. ••.•.•••••••..•••••••••••••• 

(nome e R.G.) 

2. 

(nome e R.G.) 
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(M.ODELO I) 

CONTRATO DE AUXILIAR 

Por este instrumento particular, celebrado entre o(a) ................... . 

. ............................. .. ..... do .................................... . 


(Escrivão ou Oficial) (Cartório) 
da Comarca de ........................ , ora denominado(a) CONTRATANTE 
e ...................................... , portador(a) do R.G. n 9 •••••••••••• , 

filho (a) de ............................. e de ............................. , 
natural de ............................ nascido(a) aos ... / ... / ... , residente 
e domiciliado(a) em .......... .... na rua/avo ............................. . 
n 9 •••• , no bairro .................. , aqui denominado(a) CONTRATADO(A) , 
ajustam as partes, entre si, o que segue: 

PRIMEIRO: OCA) CONTRATANTE admite o(a) CONTRATADO(A) como 
AUXILIAR DE CARTORIO, de acordo com as disposições legais em vigor, obri­
gando-se a pagar-lhe a quantia mensal de Cr$ ..... ( ........................ ), 
consignada em folha até o '" dia út.il de cada mês. 

SEGUNDO: OCA) CONTRATADO(A) declara aceitar este contrato e se 
obriga a desempenhar com exação todas as funções que lhe forem atribuídas, 
guardando absoluto segredo de todos os casos em que o interesse da Justiça 
assim o exigir, sob as penas da lei, obedecendo, outrossim. ao horário regula­
mentar de trabalho e declarando-se ciente do regime estatutário a que fica sujeito, 
nos termos das Leis de Organização Judiciária do Estado de São Paulo e, espe­
cialmente, das Normas do Pessoal das Serventias não Oficializadas (Prov. n 9 1-82, 
da Corregedoria Geral da Justiça). 

TERCEIRO: Os contratantes declaram que será providenciada, na forma da 
lei. especifica, a inscrição doCa) CONTRATADO(A) na Carteira de Aposentadoria 
dos Servidores da Justisa, no Instituto de Previdência do Estado de São Paulo 
(IPESP). 

E, assim, em cumprimento ao disposto no art. 38, do Decreto-lei n Q 159, 
de 1969; art. 21, §§ 1q e ~, do Decreto n 9 5.129, de 1931; Lei n 9 10.393, de 1970, 
tudo combinado com o disposto nas Normas do Pessoal das Serventias não Ofi­
cializadas (Provimento n 9 1-82, da Corregedoria Geral da Justiça), lavram o 
presente contrato, em cinco vias, que assinam na presença das duas testemunhas 
abaixo qualificadas. 

. ............... , ... de ............ de 19 .. 


(CONTRATANTE) 

(CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 

1. 

(nome e R.G.) 

2. 

(nome e RG.) 
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~ 

APROVO 

O Desembargador 
uso de suas 

Considerando 
Geral de Férias, 
Disciplinares" em 

Considerando que o 
1953 determina 
"registro de férias", 

dades aos cartórios e 1.............. 

um dos 
Prontuário Geral, sendo, 
de férias concedidas e penas 

Ao item 16, 

livro 

vida funcional de cada 

ocorrências, anotadas em 
sobre os documentos que 

Art. 29 - Os itens 1, 
Serviço da Corregedoria 
seguinte redação: 

"1. Os cartórios e 
livros: 

BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO DOS 
JUSTIÇA DO ESTADO DE 

Em ••• f ........ f .. . 


.JUIZ CORREGEDOR PERMANENTE 

(MODELO 2) 

RESCISÃO DE CONTRATO DE AUXILIAR 

Por este instrumento particular, celebrado entre oCa) ..................•. 

..................................... do .................................... . 


(Escrivão ou Oficial) (Cartório)
da Comarca de ........................ , e ............................... . 
............................................ , portador(a) do R.G. no ........ , 
auxiliar de cartól'io. fica certo e ajust.aélo o que seguI': 

PRIMEIRO: As partes, neste ato, extinguem o vínculo contratualestabele­
cido anteriormente no Contrato de Auxiliar que firmaram e que foi aprovado 
pelo MeritíssimQ Juiz Corregedor Permanente da serventia e arquivado na Egré­
gia Corregedoria Geral da Justiça, conforme publicação no Diário da Justiça 
de ..........••.................. 

SEGUNDO: Os distratantes, para todos os efeitos legais. dão por integral 
e satisfatoriamente cumprido o referido contrato, pelo que se outorgam mü.tua, 
plena, geral e irrevogável quitação. 

TERCEmO: Em atendimento ao que dispõe o item 10, do Capitulo I, das 
nqNormas do Pessoal das Serventias não Oficializadas (Prov. 1-82, da Correge­

doria Geral da Justiça) declaram, sob as penas da lei, qUe contra o(a) segundo(a) 
distratante não existe procedimento administrativo-disciplinar em andamento, nem 
pena disciplinar a ser cumprida. 

QUARTO: Este distrato só terá eficácia após sua aprovação pelo Meritis­
simo Juiz Corregedor Permanente da serventia e arquivamento na Corregedoria 
Geral da Justiça. 

E. assim, lavram o presente em cinco (5) vias, que assinam na presença das 
duas testemunhas abaixo qualificadas. 

.................... de ............ de 19.. 


(CONTRATANTE) 

(CON'l'RATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 

1. 
(nome e R.G,) 

2. 
(nome e R.G.) 

APROVO 

Em ... ; ........ ; .. . 


JUIZ CORREGEDOR PERMANENTE 


D.O.J., de 30-1-82. 
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Justiça, no 

gedor Permanente", fazendo. 
tórios da Corregedoria 

Considerando que 

Considerando, 
funcional de cada 

DETERMINA: 

Art. 1Q -

Corregedoria Geral da 
16.2, com a seguinte 

"16.1 - O 
folhas soltas, em pastas 
pias de documentos, comunll 

DA 
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Corregedoria Geral da Justiça" 

seçAO XXIII 

EXPEDIENTE 

DEGE 1 


PROVIMENTO fi9 01{82 • 


. o Desembargador BRONO AFFORSO DE l!l'IDR&, 
. CORREGEDOR GBIU\.L DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, 

CÓNSIDERl!l'IOO que "a antiga éon$olidaçÂO 
de Normas da Corregedoria" Geral da Justiça (CNCGJ) foi 
suhsUtulda em parte pela." "NOI:III8l1 de Sérviço da Correg!. 
doria Geral-da Justiça" (HSCGJ), r.stando ea y~gor os pr!. 
ceito. ali, contidos, relat.ivo. ao....pessoal"das. serve!ttias 
niooficializ:adas do Est.adol " 

CONSIDERANDO· a necêssidade de prciceder­
se i revisão de tais preceitos, adequando-os às necessid! 
des atuais, tanto dos servidores quanto das serventias de 
justiça e cartórios não oficializados, 

CONSIDERANDO q~e a praticidade e .e~ 
rança do sistema adotado COlll as "Normall de Serviço· de 
monstra a conveniência de' agrupar-se a matéria em um s~ 
diploma normativo, propiciando a'sua atualizaçio periÕd! 
"ca, 

CONSIDERl!l'IOO, finalmente, propicia a 
oportunidade não só para a consolidação das regras vige.!!, 
te., ma. tamDélll ao compl_to de inovações adequadas, o 
e.clar:ecim!nto de dúvidas • a soluça0 de questões dive!; 
sas, que tem sido manifestadas perante a Corregedoria G:! 
ralda Justica. 

ti E '1' E R M l' :N A: . 

.. ' " " - Art. 19 ...... -i'icam-aprovadas a. "NODa. 
do Pessoal das Serventias nió' OUcia11.Zada...· (NPSNO), -·r.... 
qulando a atividade funcional dos sarvidons do. ofIciai 
::ur~tiça e" cartório. nio jUc1aU.zados do .Estado de s~o 

. p...rágrafo &ico/- AlI ·Normà. do -Pessoal a.a'•. 
Serventia. não Oficializ;das· SGb.tit.uem oa.preceitos con 
tidos na !Consol.idação qa NO~lI da Correq.aoria Geral di 
Justiça", "provada em 1~ de out.uh:ro de 1973, pl:ovimentos­
e outros atos normativos sSp&rço_ sobre a matéri.... " 

Art. 29""":' 'l'oda atuai1:l:ação futlll:.'a da. 
Normas ora aprovadas deverl ser efetuada mediante altera 
Ç§es, acréscimo., exclusões ou aditamento. de qualquer ei 
p!cie, elaborado. em iqu...l sistema de apresentação e redi 
çao, vedada a existinci. de provimento autôllOlllO ou quaI 
quer ato normativo dispondo sobre matéria relativa ao pei 
soa1 das serventia. não oficializada.. ­

) 
t 
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" , , . Art. 39. - Ap6s a publicação ciestasNo!'. I 
..... 'DO Dl&10 OUdal dO Estado, a Correg'e40rla Geral. da 
Justiça s.inCWllblri d. fazê-las poml.1car ... '1101_. no I 
s1st... ae folhaa soltas, de IIIOlde a ensejar pronta subs 1 
UtulçÃo das partes aCeteClas por eveDtuais. lIIOd1flcaçõe.; . 
podendo o Correg'elk!r Geral da Juatlça de.igDAr _gistrado 
para esse f1lll.' . 

parágrafo único - Qualquer outra publicação·.... 

tas Nor1llAS _ livro ·conveDclo.nal dependerá de autorlzaçiõ 

expressa da Corregedoria 9-ralda Justiça • 


. . Art. 49·- Flcalll rewg'ados os prov.1ma! 

to. • d_ls atos nOrllllltlvos lIa.1lcados, ~la Corregedoria

Geral da Justlça _ que reCJUl.ada a _terla . constante das 

-Nor1llAS do Pessoal das Serventias' não Oficializadas-. 
. . 

. ' Art, •. 59 ...:... AlI -Norínas do Pessoal das 
. Serventias nÃo Oficiali.saClas w 'entrarão ... vlg'or 1l&' data 
da sua publicação· Da XlIIprensa OfLcial do Estado. 

'.; .' , , são Paulo; '18 dejanairo ,.se19.82~ . ' 
.• ',o. . ' 

DIÍ~adór BRÚlIÔ JIPl'OlIISO Di ANDRI . '. , . CorrlltJeCIor Geral. da aut.1ça :.L 

~ '.. ........., .. 

:t 

',',' ~ Em fevereiro de 1981 a ~9.~~1.a Ge 
ral da Justiça e41tou as NCJJUtu dI. SUII4ÇO d4 Coul.gl.4õ

"-,,, Gua..l da. Ju.sUç", _ substituiçÃo ã CCJu.U.da.çio t!i 

~alUll4.6 da. Cau.l.g.l.da,ua. GuOll. da. Ju.sU'Ça.. em vigor desde 

1973. ' , 

'Justiflc:ava~se a medidapo~,transc:or 

rldos l18is de ..te; anos, 'ir_da foI o creac1lllento do ser 


'.~, 
v~ço judlciário,e o aumento dos quadros da l189istratura.i 

de seus servlços. a\IXllilll:.S, eOll a ediçÃo de in_ros 

atos 1I0r1llAtiVOS. esparços, de d1flc.1l • demorada _Rlta. 


" , EIII seguida, a Corrllqe40ria Geral fez pu

IIUear as NoJUlü dI. SUII.LÇO ... livro,no alst..a de folllai 

soltes. objetiY8.lÍdO _Dter um siate1i8 eficaa da atualiza' 

çio, .tmped..1Ddo que se tomas.. _ia !la trabalho ultrapa!:

sado ou de..tual..11Ca4o, eoao ocorre. __ o passar 40 t~ 


po. COlII os llvroa convenc1onús.' 

. ,'" :-:' B, COlII efelto,. _f~r.1do 'atSte118 deu,•• 


celente resultado. Após duas atuaU,zaiõeS' até o mc.entõ 

procedIdas, 'aquele con:lUllto de r8'gras continua c:oetin_ e 

Integro como.fonte's8'lJUra de co~ulta.... quebra ~e sua 

slstematizaçao, 


A obz:a,entret._to, fIcou Inacabada~ 
Ãs regras concernentee ~ pea_l. du 


serventlas não oflclalizada.não tinham sido revlstas por 

que a mat.éria 1mpUDha, pe~a sua delicadeza e por suas nõ 

tórias dlf1CNldadeS;__ éx_ de_rado.e IÚnuclo_. ­

. Parlsse, continuar..... vlgor os preceI 

tos constantes da referida ConsolidaçÃo, atá de aut.r,?. 

atos normAtlvos edItado. apó. a s .... 'entrada, em vlg'or. 

, .,'. 'Era, poria, abselut.-stte bop::e.cW! 

vel que se revi.... tais preceItos, adequaAdo-os as ne!"e! 

aidades atuals. tantQ dos ·servidores quanto t\M seroent1as 

de justIça e eartõrio.~nio oflclallzados e conveniente 


.. 
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que 'se agrupasse a matéria em um sQ-diplomà normativo,pro 
piciando, tal como ocorreu com as ~o~~ d~ S~~uiço, suã 
atualIzação periÕdica, o complemento de in~vações. adegu~
das, O esclarecimento de dúvidas e a SOlUÇa0 de questoes 
diversas,'que têm sido manifestadas perante a Correge~ 
ria Geral da Justiça. 

A realização do Projeto foi' então coofi! 
da aos ilustres magistrados .JOSE DE MELLO JUNQUElRA e 
RUI STOCO,' com apreciável experiência, pois haviam parti 
cipado da elabora~ão das No~~ d~ S~~uiço da CO~~~9~d! 
~a Ge~4L da ]~~ça, além de possuirem conhecimentos es 
pecificos sobre ,a matéria que se objetivava normatizar. ­

A revisão do texto ficou a cargo dos 
ilustres magistrados }ntônio de pãdua Ferraz Nogueira, Bó 
ris padron Kauffmann e Régis Fernandes de Oliveira, cujai 
sugestões contribuiram para o seu aperfeiçoamento•.. 

~.. Result.ou um trabalho completo, agora de 
nominado No~~ do P~~~oa! d~ S~~u~~~a~ ~ão O&icidtizã 
da4, regulando minuciosamente a atividade funcional dessi 
categôria de servidores, desde o seu ingresso, até o seu 
~e61igamento definitivo. 

Como se irá notar; buscou-se manter.um 
equilibrl0 entre os direitos_e obrigações das partes, pr2 
curando, ainda, criar condiçoes para-que os serviços car 
torários sejam realizados com eficiê~cia, seguran~ e r~. 
pidez. - . 

Não se cuido~ da parte. relatiVa ao pes 
soaI das se~entias oficializadas que, como é cediço, i 
regido por estatuto próprio. 

Finallzando, salierito que as No~u do 
Peuoa! d~ SUuu~~ Ilão 06ici4Lüad~ é fruto da exp!! 
riência colhida ao longo do ~empo, em que falhas foram 
evidenciadas e preceitos. anteriormente editados sedimenta 
ram-se, mantendo sua atualidade e pertinéncia. ­

. ! bem possivel que esta edição, dado o 
vulto do trabalho empreendido, apresente falhas, erros ou 
omissões. Mas as criticas e sugestões que certamente s!! 
rão oferecidas farão dele um estatuto modelar. 

Ao trazer a lume estas No~a~, quero, 
agradecer a valio!a colaboração, de todos que concorreram 
para a sua execuçao. 

são Paulo, )aneiro"de 1982 •. 

\.­

BRUNO AFFONSO DE AROR! 
Corregedor Geral da Justiça 

NORMAS DO PESSOAL OAl(SERVENTIAS NÃO OFICIALIZADAS 

CAP1TULO ·1 

DA ORGARIZA<;Xo DO PESSOAL 


Seção I 

DAS OISPOSIÇOES GERAIS 


1. - CompÔem,o pessoal das serventias não ofici~ 
lizadas os serventuários, os escreventes e os auxilia 
res (Res.n9 2/76, do TJSP, art. 68; Oec.-lei n9159, de 
28-10-69, ~rt.31; Oec.-lei Comp.n9 3, de 27-8-69, art. 
226; Oec.n9 5.129, de 23-7-31, art.19). 

-~,--­, 
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'2 .... o· Juí~ COrregador PerNnente, verif1cando o 
aumento do' IIIOv1mento da .erventia, ouvido o .erventui 


. rio. ·fixará O nÚlllero de elOCreventes • auxiliare. necei· 

sários ã execução do. .,rviço.. , ­

. 3. "' No ca.o da ocorrer o r.baix.-nto da c1a••e 
da .erventia, •• decorrência da recla.sificaçÃo da . en 
trincia da comarca, OS serventuários, escreventa. e aü 
xiliares terÃo ...egurado. todos os direitos e vanti 
gens correspondenta. i clas.ificação anterior a qui 
pertencia a serventia (o.c.-1ei.n9159, d. 28-10-69 ,art.' 
53/ Dec.-lei Comp,n9 3, d. 27-8-69, art.261, par.~icol . 
o.c.-1ei n9158, de 28-10-69, art. 85). 

J. 

4. "' As modificações da competineia <kís . ·6rgios· 
judiciais eondicionam O ajustamento das re.peetlvas s.r 
ventia. i nova Situação,' apostl1ando-•• , quando for õ' 
easo,'os tltulos do.·••rv.ntuário. ou servidore•. at1n9i· 
dos, (Res.n9 217&, do- ·TJSi', art.109).·. : ' ..,. 

5 •. - Ro. ~J~ulo. de Dam..ção dos' ••rventuário. 
serio certificado.' pela' Correge4o:.ria Geral da Julitiça o 
cOlllpromis80 pre.tado e a data dapeia_e, .pela ·"Corre4J<ll 
doria Permanente,- a data.do inIcio "e.releio·no _ear 
go. 	 . .....' ­

6. 	- Nos titulo. de DOIMaçÃo do. e.crev.nt.. se 
rão c.rtificado... ' , . . '. ­

aI 	a hoaolo9açãO,da.portaria d. no 
_ação. a data _qu. foi pub1! 
cada na· imprensa oficial, pela 
Corre9adoria Geral da Jwst1ça~ 

b) 	ps cCllllprOlll1sso•• a data da po.! 
se, pela Corr.gadoria Pe~en 
ta, . . . 

el .. data do inicio d. ex.releio !lO 
ry .'r.:.j-' l.l:e 1 ~(';-níC:l ~ {-'\ .. ·;ca~99-._ pttJ.a·i.erv_ti•• l. r .. , F~ f.>( 

' .... 7: - Em toda. .. vias dos contratÓs-a.:;s au;1l1a. 
r •• serÃo c.rtificado., pela Corregedoria Perman.nt.,· õ 
arquivaaento :lun~o a Corregedoria 'Geral da Ju.tiça,. in 
elu.ive coa 1UtJlÇ&0 da data .. que publ.icado 11& inprensa 
oficial, • as data. da po." e do exerclcio. 

. .'. ' 7,1;':" As ...... anotações d8Vltrio co_tu 
na viaa~iYada.na própria serventia. ' . 

. 8. - A.todo servidor, .adiante requerimento, se 
ri expadic!a: ·CRul.a .d. Identidade Punc:ional·, pe1& Cor' 
regadoria Geral de Justiça." ':-" '.,.-. 
. ' . 9:':;'0• ..àrvldoJesd. "~nt1•• 'cie j'usU:ça' nió 
oficializadas, enquaDto _ atividad., não pod.., aQWIIU" 
lar cargos ~Uooe, ,_ face do disposto DO a,z;t1go 99·: ­
da Conatitlli..ao'J'ed.ral..Mas, ao apos.ntado. , pe:ndt.1do 
que vol.t:é a tra.balhar· _ cart6r1o, _ ftZ atendidos o. 
requisitos legais, inc1usiv...... -'4ioo realizado ~ 
10 ;IPESP, s. tiver IIWL1li d...tenta I!DO. da idad••' . ".,. 

. .._ 9;'1: -o escr.v.nt. r.1ngre..~á no cargo 
de terceiro' e.crevente, 8IDbora tanha-s. aposentado em 
classificação superior.' ­

10.~~ A exoneráçio do' ••rvidor iM.ente pOde'ri .er 
deferida após a verificação de que não existe, contra 
ele, s1ndicância OU processo administrativo em andamen 

.to, ou, e•. caso positivo, apóli .ua conclusão.' . ­
. . 10.1•. - A critério da Ca'rregadoria 'Geral· da" 

Justiça, eerá o pedido at.nd140 c... di.pensa ~e tal ex! 
gência. . -. 

.::.. :..- ..;. 

y 

-t 

,. 
J 

-


http:escr.v.nt
http:viaa~iYada.na
http:Perman.nt
http:e.crev.nt


· ,- , "~ . I 
11.' - O processo de exoneraçao,. dispeiuul, aposen I 

tadoria ou afastamento sÓ'poderá ter seguimento se acom 
panhado da, respectiva cédula de Identidade Funcional~ ã 
qual deverá ser nele obrigatoriamente incluIda. ' 

ll.l~ - No caso da extravio ou perda da cé' 
dula de Identidade FunCional, comprovada mediante publ! 
cação, por uma vez, em jornal diãrio da capital ou do 
~nterior do Estado, aceitar-se-á a declaraião por eseri 
to do interessado, quanto â referida ocorrencia, sujei 
tando-se ele, no entanto, às punições previstàs na le 
gislação, inclUsive no Código Penal, por 'motlYO de irr~ 
gularidades porventura verificadas. ' 

11.2. - Deferida a aposentadoria definitiVa 
do servidor, poderá ele requerer i Corregedoria' Geral 

,da Justiça a expedição de nO!a Cédula de Identidade~' 
aional que colllprove a situaç&O de "aposentado•• 

.12. ~O.servidores de 'cartório não poderão pedir

',' afastamant9 ,para ter e:uu:cIc,iO em outras repartições.: 


seçió 11 -' 
DOSE~O 

13. - Nenhum serventuário de justiça poderá asau 
mir,o exerclcio do cargo sem a efet~ação,da posse. ­

, 13.1. - A posse ver1ficar-ae-i no praz~' de 
trinta dias, a contar da publicação dO,ato'de provimeE 
to, perante. a Corre"edoria Geral da'.TIl.tiça. mediante 
assinatura de 'termo em que o servent~io prometa CU! 
prir fielmente os devere 11 do cargo. 

13.2. - O prazo fixado neste item poderá 
ser prorrogado por mais, trinta dias pelo Secretário da 
Justiça, a ràqúerimento do interesllado: 

,13.3. - O termo seri lavrado elll livro pró
prio, pela autoridade que der fOss,e, a qual, verifieari 

se ,foram satisfeitas aa condiçoes estabelecidas SIII lei 

ou regulamento, para investidura DO cargo. 


13.,4. - Se a posse não se der dentro do pra 
zo, será tornad~ sem,efeito o ato de provimento,' sendõ 
nulo de pleno dl~eito ,qualquer outro ato que o revigore., 

"13.5.,'- A Corregedoria Geral da Justi~a.' no 

prazo de dez'dia., comunicará i Secretaria da Justiça a 


' ,realização do ato. da poslle. . . . 

14. ;.. O exerclcio do ea~go de serventuário ' :, terá 

inIcio dentro do prazo da trinta dias; contados. ' 


a) da data da possel 
,b) da data,'da publicação oficial do' 

'atCl, no cailo de remoção. , 
.14.1. - O ~razo referido ne~te ltem poderá 


ser prorrogado por trinta dias, a requerl_nto do int~ 

ressado e a, juba da autoridade COlDpetente. ' 

, 'lt.2. - 2 competente para dar exerelcio ao 
serventuário o Juiz COrregedor Permanente do cartório , 
o qual deverá apostilar o titulo e comuniCar o ato à 
Corregedoria Geral da JUstiça, no prazo de uez dias. 

, 14.3. - No caso de remoção, o prazo para O 
exerciCio do servidor, em férias ou licença, será conta 
do da ,data em que voltar ao serviço (Dec.-lel n9l59, de
28-10-69, art.461. 

,i 

n, 

I 



I 

I 
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15. -,são 'impedidos d. servir conjuntam.~te no 

'meSlllO jllho, por motivo d. ÍlIlspe1ção, doU aerventu! 

rios da justiça, ainda qu.... cart6rioa judiciais ou ~ 

tr.ajudieiais, desde que se trate de:: ' 

.. a) marido e lIIulher; 
lo) aacendentes e d.acendente,B, 

, c) '.09ro e genro ou nora; 
d) 1rl11ios, ' 
e) ,cunhados, durante o cunhadio, 
f) tio e .Obr1nl\os, 

, '1) pr.lmcs/ ' 
. h) padraat,o ou madra.ta e'ent.ado. 

15.1. - Se'o _tivo 'de impedilUtnto for ante 
rior I nomeação, seri tornadO aem efeito o provimentodõ
últ1lllo nOllleadol se,politerlor, daqu.le que deu cav.aa 'I,' 
incompatibilidade; se eata for imputáv.l a amboB, do 
_ia ,novo no cargo. 

, '15.2. -'Para aplicaçio do disposto no '.ub 
1tem anterior, a Corregedoria Geral da Justiça, toman~õ 
conbeeilllento ,do tato, r_terá expediente n.ces.ário,_.,ã 
Secretaria da Justiça. , 

16. - O .ervent~tr10 que, antes' do Dec:reto",:lBi n9 
159, 'de 28 de outubro de 1969, embora poateriorment. ao 
Decreto n9 123, de 10 de IIOVeIIIbro de 1892, e.teja provi
do em cartório naa condiçÕBB vedadas,. e por 1aao impedi
do ae exercer o cargo, será removido para a .erventiã 
vaga ou criada, de igual ela.se e -natureza, a .eu pad! 
do ou ·ex-officio·, com prioridade a quaiaquer outros 
interessados, ainda quê detentorea da pref.rência ab.o 
luta para a remoção ou prOlllOÇio (Oec.-lei n91S9" de 
28-10-69, art. 48, c/redação do Oec.-lei n92j16, de 
25-3-701. ' 

16.1. - O impedimento estende-a. I. sUbati 
tuições e designações para responder por s.rventia va 
ga, .alvo o. casoa .xc.pcional. d.vidamente autorizadoã 
pela Correg.doria Gera,l da.JuBtiça., 

17. - Será pers1tida a permuta entre serventu! 
rios de .erv.ntias da'lIIesmanatureza e da ....a cla... , 
ouvidcis os respectivoa Jubea Corregedor•• e deade que' 
os permutantes conta' p.10 _noa cinco anos no 'exercI 
cio dos ,respectivos, cargos e,'lh••"falt._ mais de se1i' 
anos para a apos.ntadoria, voluntária ou coapulsória , 
(Oec.-lei n9lS9, 'de 28-10-6'"art.491 Dec.-lei Camp. n9 
3, ,de 27-8-69, ,art,~, 22S}.' , ' ' 

_ 18. ';'0 ..rve~tuário' será s~st1tuldO, _ auas fé 
ria., licenças, afàstamentos; ,imPedimentoa e,faltas, nã 
s.guinte ord... , 

,ar pelo ofidal maior; . 
b) pelo e.crevente lIUlis graduado da 

serv.entia; . ' 
c) por serventuário ou' escrevente de 

outro cartório da mesma comarca: 
dI por .erventuário ou 'escrevente 

de out;~, combrca; 
e) por pessoa idônea, que, indicar ã 

autoridade que tiver de conceder 
o afastamento (Dec.-lei n9ll.05~ 
de 26-4-40, art. 59, par.único I 
Oec.-lei n9l59. de 28-10-69.art. 
32, §291 Lei n9 2.177. de 23-7­
53; Ras. n92/76. do TJSP, art. 
74, §39). 

t9. - Em caso de férias. independerá a .ubstitui 
ção de ato de designação do substituto. se se tratar de 
ofiCial maior. ' , . ~ 

":-. 

j. 

! 
I 
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19 .1. - Designado s.rvent~lo ou ellCreYen 
te de putro :eartôr1o, será baiJeAda • respe.c:tiva ,port!: 
ria pelo JUi: Corregedor l'e:rmanente, ou pelo. JUbes Co,! 
rElgedores Pexmanentes, se da me.... 'ccnaarca., e, pelo Co,! 
regedor Geral da Justiça, se de outra coaarea. , , 

20. - lOs casos de licenças ou afastamentos, a 
portaria de designação do substituto serl baixaAa pela 
autoridade que os concedeu., O Cox:re<Jed,or PerllUlJMll'lte , 
contudo, não podarl designar,' para substituir o serven 
t2ãrio, o servidor da justiça de outra comarca, atribuI 
..ao pr1vativa do Corregedor'Geral da Justiça,"'lI qtI_ 
então,' IDOtivac!arolente, ao11c:l.tari a prltica do ato., 

21. - Ao enc~ à, Corregec1ona Geral aa JUaU 
ça qtlalquer requer1muto 'de afas~to' de serventui.r:iõ, 
o Juiz Corregec1or PeZ'llUUUlnte op1nari a respeito, iDelu 
sive, qtlanto i indicação do i!lubst:l.tuto, ..... não reC;dr ü, 
IMIssoa do, oficial lII&ior. ' ' . 

22. -' O eomprcm:l.sllO da substituto, de ser;'ntui.r::I.o 
deve s.r prestado peraDte a' Corregecklria ~t::e .' 

. ato qtle deverl ser lavraclo DO· u'vro próprio., 

23. - A eertidãirdo t.~ deveri Rr flDe_ilmad.' 
li Corregedoria Ger!ll da JUstiç~, cem 1Ddieação do 1n!' 
cio da substituição. ", "',, .. 

24. - O aerventui.r:io po4eiá Ciontr"tÚ piof!M12 , 
nal ou ,firma especializada que lbe preste asslstenc1a 
jur!diea ou técnica, relacionada e_ a aUvi~e da 
serventia. ' 

24.1. - As despesas' respect1vas, b_ comO 

as relativ,as a serviços de 11lllpeza, copa, 'v1gi~C'ia 

e semelhantes, constituirão encargos da serve1\tia. 


24.2. - CÓnstitui falta grave permitir o 

serventuár1.o que pesaoas assia COlltrat.acSa. praUqtI_ 

atos próprios da serventia (hs. n92/76, do 'l'JSP, art. 

77'. ' 


'25. - A implantação, por acordo doa 1ntere.aado~ 

do disposto no artigo 100, da Resolução n9 1/71" ' do 

'l'ribunal de JUstiça, proeessar-ae-i perante o Juia Cor 

re~r Permanente. ' ' " ' " ,,' ­

25.1. - HOIIIOlogada pelo'Corregec1or . Geral' 
da Justiça, entrará em vigor, devendo os ,t!t:ulQll dos 
serveptuarios ser apostilados na Secretaria da JUst!, 
ça. 

25.2. - Quando a implantação extg1r reJag 
ção de serventui.r:io de uma serventia para outra, o pro ' 
cesso será r_etido:1 Secretaria da' Justiça para"o e~ 
petentedeereto (Ras., n92/76',do ~JSP, art.88). 

Seção In 
,DO ,OFICIAL MAIOR 

26. - Ela toda serventia ha';erá \Da oficial maior, 

de confiança do serventuário, indicado de freferência 

entre os pr1me1ros escreventes, com aprQvaçao do' Juiz 

Corregedor Per=anente (Res. 2/76, doTJSP, azt.74). 


27. '- O oficial maior ae~ inve~tido ",aua. fun 

çõe. por ato do eorre,gedor Geral da JUstiça, a requer! 

mento,do aerventuário, OU, ~ caso de urgencla, median 

te portaria do Juiz ~~rregedor permanente, suje~ta ã 

homo1ogaçãoxio, Corregedor Geral da Justiça (Res. 2/76, 

do TJSP, art.74; O8c.-le1 Camp. n93, de 27-8-69,. art. 

226; Dee.-le1 n9159, de 28-10-69, art.32, c/redação do 

Dec.-le1 n9206, de 25-3-70). 


···r~ 



, 27.1: ';- B~'; .eriréntuirio não' indicar o 
oficial.aior, ou o'Juiz Correg.dor Perman.nt.' nao 

, aprcvar a indicação, caberi a .est.,fazer a indicaçiioao 
Corregedor Geral da Justiça (Ras. 2/76, do TJSP, . art.' 
7~, Dec.-lei Campo n03, de 27-8-69, art.226; o.c.- lei 
nolS9, de 28-10-6', art.l2,·c/redaçio.doDec.-lei no 
206, da 25-3-701 • ., " ' ... 

. 28. - Compete ao oficial_iar s\lbstituir O 'Ütu 
'lar da s.rventia 'nas suas ausências e :I.lDped1mentos, ~ 
dendo, tambée, praticar, s1mu~taneamant. com'.l., oã 
.atos que lhe forem atributdos, coa aprovação do .,; Juiz 
Corregedor Perman.nt. (Res. 2/76, ~ TJSP, art.74IDec. 
lei Colllp. nOl,' de 27-8-69, art.226, Dec.-lei nOlS9:! , 
de 28-1.0-69, art~;J2,c/redac;;io ·do Dec.-lei n0206, de 
25-3-70). ' , . ' 

29. 	- A "xo~eração <I~:of.lél~l ..iiai~~ ie~s~_-á . 
des _amas formalidades previstas nos itens .10 e ' , '11' 
<leste Capttulo. Se o .erventuário MO propuser a 4.sU 
tuic;;io do oficial maior, cuja conduta se IIIOstre incem 
pativel com o exerc!.cio de, fllnção, poc'l.rl O Ju.t.z Corr!: 
9~ Peraanent. propô-la, funa...ntadaaente, ao Corr~ 
gedor Geral de Justiça,--ou ~ste detemin..-}a de pftcio 
(Res. 2/76, do TJSP, art.74, Dec.-lel COIIIp. nOl, de 
27-8-69, art.226; Dec.-lei n9159, de 28-10-69, art.l2, 
c/redação .doDec.. -le1 n0206, d. 25-3-70. 

.. Bec;;ão IV . " ..,,", 

no ESCRBV!:HTB B DO. AOXII.:IAIt 

30. '- Os escr.rintes 'aerão ·Cl.....ifi~d~, em ca' 
da ..rve~tia, em três categorias, numerada. ord1natm.n 
te de primeira a terceira, com sallrios dlferenc1ados~ 
corre.pondente.. a sua ord_ bi.rárquica, por propo..ta· 
do serventuário, hoIDologade"pelo Juiz eorr..gedor P.r.a·..· 
nente (Res. n02/76, do TJSP, art. 68, 129). '. ­

lO.l.";EID cadÃ categciX:ia hàverâ 
gariaa, classificadas pelas letras ·a", "b· e 
ja difer.nça salarial, da uma para outra, não 
ceder de 20t (vi~te por cente):, : ,', , 

, 30.2.'. - Rua pertodonão sueerior a cinco' 
anoa,'dever' aer revista a clas.i~icaç..o dos e.crevee 

.. tea, atendidos, os, '~J;1tlrios'",dlant'a expostos. 
, . '31.' - O Jui~ Correged;'r h_ente, ao c-Flr" o,~ 

constante do item .anterior, apl1~i as seguintes r!. 
gras•. 

l. 	- para a fixação do n4mero da e~ 
creventes e de auxiliares da 
serventia sob Sua alçada, aeri 
ouvido, previamente, o aerven 
tuário e deverio ser atendida~ 
na me4ida do possIvel, aven 
tuais.peculiari4ades locaist ­

, ri - para fins de classificaçio dos 
escrevente.. , mediante proposta 
do aerventuário sule.t.ta aaua 
hOMOlogação, deverao aer obede 
cidosos'segpintes requisitos,' 

: 	 aI capacidade funcional; 
......."..._7'."'--_ 

", 
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9, 	 assiduidade; , 
antiguidade de nó 1I1n1l!lO dois 
anos na categoria anterior; , 

d) 	 tItulos e cemprovantes de COl!. 
clusia da cursos relacionados 
c_ a função, " " ' 

e) enc&r9Qs de famtlia, 

f) idade, 

g) t._po -de serviçol 


,,,' '",:".!I). ,jn~tincia de fal~ disc! 
plinares:"" " 

III- para -rins de aceS80 de,UlIIIA cate_ 
goria ã outra, mantida a' exi~ 
cia da proposta do serventuiriõ 
e de sua homologação, serão ob 
serva40a os requisitos' mencione 
dCHI--fto bebo ant.erior {Dec~ n9, 
5.129, .de 23-7-31. árt.22, ·ca 
'put-)." :-	 ­

32. - Os escreventes 'seria habilitaGos perante ~ 
juiz a que estiver subordinada a serventia, por indica 
ção ,do respectivo serventuário, _ velI aprovados eã 
exame. A habilitação .erá submetida ,á Corregedoria - Ge 
ral da Justiça para apreciação e homologação. ' ­

32.1. - O precesao de habilitação,,' isento 
de custas e emolUlllllntos, será público e rea,lizado peran 
te comissão examinadora presidida pelo Juiz Corregedor 
Permanente e integrada por dois outros,membros,-desi~ 
dos,entre serventuários ou oficiais maiores. " ­

32.2. - A inscrição para o ex- seri xeque' 
rida pelo serventuário conjuntamente 'COJIl o candidato -; 
que deverá apresentar os 'documenta. exigidos, não have!! 
do limite .ãxlmq'de idade pera os candldatos que já te 
MaIII a condição de auxHiar. ­

'. 32.3. - A' COIIÜssio Ex_1Dadora poderáinabi 
litar o candidato, ã vista dos elementos apresentados e 
da. conclusões sobre sua conduta moral, apurada por 
qualquer forma de lnvest.~gação (Res.' n92/16, do TJSP • 
art. ,69, Dac.-lel Campo n93,'da 27-8-69. arts. 227 a 
,229, Dec.-lei n9l~9', de 28-10-69,' ,arte. 33 a}5I. ,_ 

33; - Para 'in.erever";s~' no eoncursoo caniÚ.dato de 
veri apresentar d~ntos que façam prova, det ' ' ­

. .) ser, braa11e1.rol· '. "', 

bl ter ..is de dezolto anos '. menos 
de quarenta, na'dat.a da ~nscr1 
ção,., exceto se o 'candidato " :lI: 
lor' servidor da :lústiça, quando 

'então ficari 'isento do limite de, 
idade, , 

c) quitação. ou isenção do serviçolll.! 
lltar, , 

d) inscrição eleitoral em vi9Qr, 
el idoneidade maral" ' " ' 
f) não estar sendo processado, n_ 

ter si40 condenado por crt.. con 
tra o patrimônio, a .IIda1nJ.stra = 
ção e a ,fé p,ú.blica, , 

g) ser port.ador de carteira de ide!! 
, tidade: ' '. 

h) ter boa .aúd. fIIII1ca e mental 
(Pec.-lei Comp. n93, de 27-8-69,' 
art. 2l~1 Dec.-lel n9l59, de 
28~10~69, art.lS, Ras. n92/76 
do ~JSP, art. 69, §29). 

1) 	antecedente. funcionai. e di.ci 
pllnar.a mediante certldio exP! 
cllda pela Corregedoria Geral da 

,Justiça. ' ' ' , 
, .". 



" 
34. -Se o'caxa.u'dau, ante~lonente ji pns~ara

serviço. na __, ou elll outra .erven~ia, COIII sua 1nscr1 
çio fu" prova 4. que não ex1:.tiu con~ra .le ' qualquer 
p~~o adaJAl..tra~1vo. Se jl tiver havi40, .ua 
J.n.cr1~ão _te .erl apr.c1aC1& após n._ ou nv! ' 
são ck1 proc:e.1IO aC11111nJ..trativo. '. 

35. - N> proce.so 4. habil1teçÃo 4••scnv_~. jun 
... tar-se-l a proposta CIe fixação CIe .alárJ.o... du.. vi...: \1) 

. " .' 35.1.- O orJ.gJ.nÀl 40,' (!'t4J.do, . ac:ollpallhack1 

de, lIIia cópia da portaria d. _a9ao e COla o. requ1s! 

u,s, ex1qtCloa ,no. §§.19i 29.. 39 • 49, ck1 ,utigo 15 do tle 

c:n~ n9.5.129, d. 23 d.julho de'193i, deverá· ••r enei 

a1nbaClo i secre~ia da.. :ru.~1i., por J.ntermidJ.o. da Coi 
 I
r.gedcn'1. Ger.l d. JIIat1ça, ~ao logo •• conclua o pro - . 

. ce.so, pela haIaologaçÃoda babJ.lJ.tação. . . 
, 36. - O __ con.tituirl cbt pt;'ov...scr1te, daU. 

logr'flca • oral,verllaDde -sobre ..~1a .tJ.nente .' ã 
:' serventia. ' 

'36.1. -~, ju19.u..n.tÕ d. prova .•~crl~ .. Co' 
.J.aaió a~end.:&"ã não .5 _. c:onhec1aanu,. reveladoa pelõ 
c:endida~o. _ i caiigrafi., xeCleção • apnsent.ção do 
trabalho. ' , . 

36.2. - ,11; prova ••~rit. terl ca:r:iter .lta!
a.tório. .... - ~ ..: 


36,.3. - Quando .. t:ri~ 4e ._ pu. "":!! 

d1dau, jl habilit:edo ...erv.ntia d. outra natureaa • 

as prov•• _rsarão .pena. sobre ..t:éda da aerv.ntia P!!" 
r •• qual .. candidata. Se, __tanu" houver o cand1 
datO 4e1:udo de trabalhar,,,' car~õrio ou oUcio de' jui' ." 

tJ.çÁ por .....J.a d. cJ.nco ano., o __ ..rá renovado por'

J.nteiro (Ree.ri92/71i, do '1'.1S1'. art.70, DeC'.-lei n91S9 • 

4. 28-10-69. art.36, Dec.-lei Coap. n93. 4. 27-8-69 .. 
• rt.230). '.. 	 .'. 

37. - Ap& cJ.ncó·.mo. 4e .feUvo _.:r:CIc1o 'ó .ui 
li.r poderi· ..r .lev.do .' .SCZ'eVIIDte. na própria _rv.n 

ti•• aedJ.ant., imUc.ção CIO ••rventuário • _.ção. dÕ 


-J\l.!s 	Corr~' l'e_t,.,' que verificar' a aptidão p!!, 

ra o cargo.·,II; _.çio. a"""'P"nbad,a 4e J.nf-ião . ~ • 

J\l.b Corregedor .l'Itra&De,!l~" ser' hamolQ9.4& pe a Corr!, 


. gedcn'ia Geral· da JIIat1ça. __ vez pne:nc:bida.·.. forma 

Hd.de. 'I._g.2,• .(.... ·.2/76. 40 '1',J'SP.art.73).., ­
_ ,38. - o. eaCr.veftt•• pJ:<l!s~ão ccapri:ata..o e t:.cm.!' 


rao posae perante O J\l.1z Correg.dor l'It_nte • o. '.u 

x.tlia:r:e••erão a.mttldo. pelo .erventuárlo; cca 'aprovi 


.'ção do _SIaO Juta Corregedor l'Itraanente (Ra•• 2/76, dÕ 
'1'JSP, .rt.71)., ' " 

39. - As funções d. auxll1U' pÓd_._r _eic:1da. 

por e.trangeiro ...., para .. Ilabl11tar COlllO escrevente 

deve o candldato faaer pra..,de sua naturalização. . 


: 40. - Os auxiliare. 1n1c1.xió sua. at1vldaà.. lo 

go após apra.ado. O contra~ pelo J!l1z Corr..gedor Peno!: 

nent... " 	 . 

40.1. - UII& 4&a vla.· do coritrato,.pós a . 
• provaçio, .eri ~~1da i Corregedoria Geral da' J\l.st! 

ça para arqulvamen~.. . . 


. 4L - O serventuário, "d1~te· auu,rbaçio 40 

J\l.la. Corregedor; Pe:r:llllUl8nte. poderá d.t.atr11>u1r aos .sere 

vent.... det..rII\1nado••ervlço. de req1atros públiCOS, ti 

beliona~ ou esarlvanla e, n•••• c••o, O escr..".nte si 

rá civ11 e cr1a1nalmeate re.pon.ive~por a~ qUe aubã 

crever, apl!ce.n(lo.,!e ao ._rv..ntuárl0 o 41spo.~ DO art:! 

g;)·28. paragrafo ün.1co 4a..LeJ.. n9 6.01S~ de 31 de d..ze. 
 Ibro de 1973. 	 . . ' ­

_ . 41.1. -:- ,11; auu,rba,ção constará' de edital 

que sera publicado .. aflxado peraanenteaente em lugar 
 ,,1­
vl.Ivel ao públlco. ' , 

." f •• 
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41.2. ~ O serventuário não fica impedido de 

executlll', CUJIlulativamente" o serviço cUstr.Lbuldo. 

, ' .1~3." - A autorização poderi ser _ ••ada~' 

lo Juiz Corregedor Permanente, de ofIcio OQ mediante 
 Irequerimento do serventuário (Ras. 2/76, do TJSP. art:. 
'.5).-" ",. " _ ' ",,' _, 

.42. - 08 awcJ:liares executario serviços gerais na 

aerventia"cOlllO fiiis, datilógrafos, copistas, podendo 
 I 

'escriturar livros de carga, p~otocolo de papiis, cuidar 

do arquivo, assiDI como colher o ·ciente· dos intersssa 

dos nas intiDlações; not1f1.c:ações e atos semelhantes(R.eS: 

2/76, do TJSP, art,p.76l., .,' -, , ,- ­

- 43. - Cons1deram-s. ainda como serviço-;' - 9~ais 

~tinenteà i manutenção d.s serventias aqueles executa 

dos por auxiliares contratados, na 1IIedida da conveniêii 


.eia .do serventuário, para exercer... as fUnções de 'xe.r2 , ) 
copista, -encadernador, vi9i., l1lllpa.dor éopeira. zela 

::dor I devendo' SOlls,tar do: contrato •. rUpeetlva e .conei 

'P,O~den~ fun
Ç
:::l ; _ ~.~l~i..: '~~~~~iO-~-~~~c 

taçio de apresaa prsstadoras de _rviços para execwriõ 
das atividades .eime enumerac1u. -, ,.' ' 

CC. - A e~onenção de escreYente; a seu Peaido • 

com a concordância do servelltuirio. _ri concedida por 

pOrtaria do Juiz Corregedor h_te, ru-,l09ada pelo 

Corregedo~ Geral da ~ust.1c;a.' . 


. 45. - Os escrevent'es e a~lli_ fOderio _r'dia 

pe.n.adps pelo servanl:liãrio, __ deelara<;ao de motivo -; 

se contar__no. da cinco anos de_relcio 11& 's.rven 

tia, assequrada a lnderi.J.zação correspondente' • aviso pÃ 

vio e. _ mis de aalário por abO de 'serviço ou fração s!f 

perior a sei. _ses. ' 


. ',', 4S.L':: ~s_cinco .<IUlOS de efetivo ~ exerc!, 
_cio, a dispensa podera "ar feita, aasegurada,. mesma in 

i!enizac;ão~' por. motivo de, senslvel diDIlnuiçã6 de renda -; : 

comprovada perante,o Juiz Corregedor Permanente. , , 


, .. 45.2. -,Emqualquer.hipôteae,' a d1S~.P2 

derá ocorrer elll: nrtude de' justa' causa, . regularmente. a 

purada e reconhecida pelo mesmo Juiz corregedor pem ' 

nenta, (Res. n92/76, do TJSP', art. 72,' Oec.-lei Comp. ni 

1, de 27-8-69, art.233, par.Gnico e 243). ' " ' _ 


4'. - A dispensa que 8e V'I!Ir1fical:. COIIl o fiDI' de' 
obstar ao servidor a aqulsi9ão, de est:abllidlUle "aujei~ , 

ri o serventuário ao pag...nto em dobro da' indenização 

prescrita' no item 45 dest~ Capltulo. , 


, ' '46-;1. - Presume-se obstativa i .stabilidade 

a dispensa do servidor que alcan<;ar quatro <anos e : seis 


-meses na serventia. 


47. ~ Uma via do' instrumento dê rescisão de con 

trato de auxiliar' de cartório será enviada. ao IPESP, p.! 

la Corregedoria, Geral, da Jwatic;a., 


48. Fie"", insUtuldos os modelos de contrato e 

de rescisão de contrato de auxiliares de cartório, ,na 

forma. das minuta.s anexas (modelos nl? 1 e 2). ' 


CAP1:'l'ULO rI 

DO CON'r'RA'l'O DE EX1'ERI!NCIA 

1. - Ao serventúário é facultado 'ter ém seu qua 

dro funcional candidatos em processo de seleção, pari 

anãlise e, verificação de'conduta, capacidade, deaBmp! 

nho, assiduidade, aptidão, bela camo I?au ajU!tament:o e' 

apr1moramento, nUlll perlod~ iDlprorrogaveL e nao superior 

a noventa dillS.· , .~:_ 
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0" --­....... ' 


1.1. - A aa.issio será feita através "de 

contrato escrito~ cujo moaelo ~aado ..ri instituI 

do pela Corregedoria Geral da .:rustiça. " .," , ­

'., " 2. - Dureee o" perlodo de .;,.p.dincia o~ "ce'Ud,! 
tos perceberão V1IJ1c1mentos cornapoD4entes aos .fixadoi 

pera os auxiliares de idêntica função. 


·2.1• .:. o••a1lrlos .&rio pagoá .. folha , 

observados o. de.contos relat.ivo. a' Carteira de Previ 

dbcia' da. Serventia. HãoOficialhada. da Justiça a9 

Estado e a~ Impo.to .obre a ]lenda. '. , 


.. '3. - O pon~ será controlsao' pelo• .._.~~i~~. 

adotado. para. Os deaa1. servidore.. . , ' ~.: .. 


,4: - Da aa.is.ão do candidato pua _lação deve 

rã ..r feita coam.1ciação i Corregedoria I'eXIMII&Dte. 'quê 

CODtrolari,o ti:c:af..nodo pra:llo da caxpedil!C'lá•.,' c'. " . 


5. - 1"1n4o o pruode ftogenta dia., .eo ..rve,!! 

tnh10 :lulgar COII'nIJli_te a CODtrataçio. !lerá o COAtra 

to da auxiliar ~aa1nhado' I Corregedoria Geral da ,.:ru. 

Uça pera arqldv_to, e.Upulando. alia das cláuaulai 

:li adotadas. o perlodo do proce._ de ..leção.' qus será 

eomputado para efeito da con~ de, ta.po de serviço • 

fédu.; aposentadoria, liClt.ll.Ç'a-p:daio e indeniaação. 


, " 5.1. - O praso ac1lDa fica esta.ad14o' até a 

publicação 40 arqu.I.v_nto4o contrato na Corngedor1a. " 

Geral da Justiça. ' " , , 

6. - Ho case "48 di.pena. OQ da.l~t8ncl" o ~~ 'cim4J> 
dato .fari :lus _nta ao receb~Dto 40 .a14o da .ali 

rio. A dispensa ou 4es1sthcia serã comunicada i Corre 

gedoria pen.anenta que dará baixa no. nu. registros. ­

. , 7. - Da cCB\I.IÚcação ã Correge40ria pezma.nante de 
. verá con.ear a •••.1natur. 40 cand14ato, salário. b-. cõ 

IDO .ua quaUfic.ção cCllplet•• ra.14'nci. ou dCla1c!llo -; : ,.:
identificação. o número tIoCIC~'" l1oner. ' , 

8. - Ao••ux11iares éontr.ta40. anta. ifa vigin 

c1& de.ta. Norma. não se aplicari o disposto ~.te CapI

tolo, . . 

CAPITULO lIl' 

.'\D&, : ntEQ!12NCZA

,\ 


Seção I: 
~' . 

DA JóáNADA DE. TRABALHO " 

" , 1.':' A jo:mada de trabaiho. Parlll ,o pesaoal. ,da 

••rventia, ,i ,de ~O (quarentl(ll hora. .Dan~i.·. , 


2. - A :lornada 4ihia de trabalho, que não _ce 

deri de 8 (oito) hora., ..rã executada _ dois turnos .' 

com intervalo para refeição não inferior a ,.. hora . e ' 

não .uperior ,a duas hora... '- " , 


3. ~ Os cartório•.da. comarcas ~ Interior do Es 
tado, excetuados os da comarca de Santo. e OB Cartório.' 
de Registro CiVil das Pe.soaa Bat~ai., çumpririo, de 
segunda a sexta-feira, horário unificatlo, no pertodo 
das 8,00 i. 11,00 horas e da.,13,00 is l8,OO'hor&s, s~ 
do eate ült1mo ._pre ,deatinado ao púbUco. 

3.1. ~ Os' Cartórios de Regiatro Civil da. 

pessoas Naturaiã terão horáriO fixado pelo Juiz Correg8 

dor Permanente, atendidas as peCUliaridade. locai•• dõ 

..rviço. . ~. '~". ': ,.,_','; . 
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4~ - PoCIerl haver ,prorrogação da jornada 'de t:rlII 
,alho para a prestação de seror.t...,.. extraor4inárloa. "ei 
ceto para os servidores menore•• 

4.1.) - Em. caaoa e.xc~pcionais. ..cIiaDte auto', 
rização préYu'(lo Ju.tz COr1:'egedor PeDlaDente; podarão 
pa se".idor.I5 -1:re. p:-e.ter I5erviçoI5 .xt:raor41Di:r::1.o.,
ati, o U.:m.1.te de, uaa horas, d1âria.s d. trabalho. . , 

s.' - Obse ado o l1lll.1te do .ttem 2 •• a joma4a 
diária podará ser,exercida das·5.00 a:. 22.00 horas, de 

acordo coa as neée••i4ade.· da, .enentla. respeitada... 

noX1lil. concernente. ã proteção do trala!bo do Jaénor • 


. beM como a. r.lati'!.. ao horário .Specul' do, fllDCíonã 

rio e.tndante. . .. ­

6;',..: Ela qualt;lUeJ:' tré-llÚ:I ~thuq. de dw:-a'çiO·.\1 

perior a t;lUAtro horaa, i .obrig~ria • çoncaI5aão ',' di 

t;lU~nze lIi1nutos dll; de~lI,IUo. 'd..n.~te _-ao. 


fi.l. :.. Exceden40 de seia, hOra. blbI~ern:J! 

tas, hlIveri ,WD intervalo ~_ hora para dea~_ QQ. 


aliml!lntal]ão. . ~', ' 


7.- 'Na prorrogação da ::Iornaila diár1a preyiata no 
iteJII 4 •• o funcionário fará "jus, no mIniJaa. a ua &cré. 
cimo de 201 (vinte por OiI!IntoJ sobre a hora'nOrmal ai 

'trabalho. ',., ' 

8. - Considera-.e trabalho noturno iat;lUele_ecu 

tado entre Is 22.00 horas de um dia às 5,00 hoi:as ',dÕ 

dia seguinte e; neste caso,. o funcionário terá a reaune 

ração normal acrescida de ,201 (vblte po'" cento)" ­

,9. - A freq!linc1il do pe.aoaldes sexvenua". ' não , 
ofi.cJ.alizadas. para efeito d. conta..,.. d. t_pode s.r 
viço, .l!Irá rl!lg'Ule4a na ~or..a •.condiçõeI5', eatabalec1dai 
nestaa No:r:tIUUI. ' , 

10. - "AlÔ' cert.tdÕes de freqflincis doa, e8C~jnt:e. 
e auxiliar,I!I., de. preferêncu. ilIp:r<tI5'" ou JIimeografada.. 
I5erÃo expedidas ttllO dupU,csl:a, anual1lumte. para t::ada ser 
yidor. assinada. exclusivamente pelo serventuário qUi 
responderi', disciplinar • cr1minaJ..ente~ pela su. vera 
cidade, , nela. _ncionando,: expre••_te, ,a ,freqtlincJ.Ã 
total , aa falta. integrais abonada., ::Iu.UfJ.cada•.. ou' 
J.njuatificsdas,· hem c_ os afastal!!eftto., ·licença.' ou' 
féria. conced1.das dur_te o,perlcdo pela autorJ.dada CCI!!! .' 
petente, 1IlI!IncJ.onando •·.. a.1nda:, a. penalid.des'. ap1J.cada. 
ou a J.nexistêncJ.a delas. " . ' ": ' '.' ~, 

", . 10.1.° - No _1'~ da. _~. d.:'fr"~ 
cia' constarÁ, em ord_ crono16gj,ca, a di.IJc:r1m1mação dai 
faltas lDtegrais dadas ao serviço. cc:- • J.nfocaaçÃo da. 
respect1va. datas • natureza. ',' ' 

, ,Ú. ':COÍnpete ao serveDt:l.l.i.r~ 'abon..r o~ ::Iú.tU! 
car as faltas dada. pelo.·••c.r.,.,.,.te.ou,·auxiU...re.. . 

12.- o controle da f~~ doa, esc:rtlYlmte.. ~' 
do. auxiliares deverá ser 'feito ,por' _.to de -Livro d. 
Ponto" ou, a critério ilo eeZ"IrI!IA't::!tár:lo, por relÔ!Jio. r,!. 
qistradores. 

. ,.' 12.1. - Na hip6t.se de.t:e it.... o. _d~ 

tos utilizados para o controla de freqflénc1a,'quer .ejá: 

o livro de ponto, t;lUI!Ir sej_ ca:ctõe. de pobto, fariopa:i 
te dos arquivo. def!n1tlTos da sêrvenUa, podendo ser 
destruidos. Be devidamente 'IIl1crofi~do••, ' 

13: '- O serventuirio'encerrari diari...nte o -L! 
Vl;0 de Ponto" e·O apresentará', para visto _neal, ao 
JuJ.z Corregedor PermliDente. t;lUe" ..· .ntender coftVerlJ.en 
te, 'detenaJ.narã sua apre.."t:ai;ió _ })erlodo de' t-.po ~ 
nor. " 

" 

'1 

{ 

"­

http:coftVerlJ.en
http:hip6t.se
http:das�5.00
http:U.:m.1.te


......... ­

:; , , ',- 13.:(;'- s. ,o co'ftUo1.· da fr'eqilillcl&" 'fi 
zar por _10 4a relÔ910 da poa~o" o .1'U1& Cornge40r hr 
_nte, a qua1~r ~,' podarl efat'Wl.l:'.. verific:i 
çõe. n_súriu,' ~ta ou. .u...... '411 fuDc:ltonlriõ 
por ala 4e.i9ftado.· • . 

, ' . 13.2. ,":s.·,o ~c;, exa.~i~~ e 
ÔOII .utori.aaçio dó .1'U1lI eo.n:.g.dor 'P~,_t.1_ . 
•açõe. ou. _azo.·_ e41flcJoa Mplr...., .• - freqill.aci,• 
..ri z:egiauada _ 110n:0. _ ,.nJ.6gi0841l1tiDtoa. ' " 

. . '14: ,-:-A freqtlêncl. ac;·"I."INIIIt:uhio s.rl 4a4a; ..!.. 
nualmente,' pelo resptC1:1vo .:r.a1& Cozz.,.cIoJ:' h~te' , 
por ..10 4. atast;a40,' _ duP11ca_,' da prefanncia Ja 
pre.- ou. ~ado, _la Mílc:!.oaaD4o-aa fIXlmt•..-ã 
te • freqilillcia total em .. fal_. aI>on•••" :li»~lflc:i 
4Ita oll1niuaUfic:a4aa, ... _ o. ·af..t:aHtoa~ .lu.ii~ 
çaa 011 féria. aonclléS1da. pela autod4a4a cc.pat:aDéà .'-;
8n0i:an40-a••• panalJ.4a4aa .pUcada.; __ lDaxi.~' 
cia.:, . 

14.1•....: Ce.p._ ao N*. ~ PaaMDII!l 
te, o1:Inn'.... o. 1Ja1tea. e r:a<gr.. do ••_toto do. ba 
c1on1r1o. PGhlicaa Cl...l.·40 Batedo.. apUcaêlo . 1nIh• .l41i' 
ru-nt:e, abonar ou' j1UlUfic:ar, Ú f.1_. 40. _tOI
1.'108 • concac1ar-lhe., li.- __ .~~a.. awcI 
11aJ:ea, af..~to. por .:»tl_ 48.1IOjo • 9a1a.· ., '. 

" 14.2. - OII.:r.ab•• cforZ:~'Jaêlm., :..........1:à.. 
paaaàrão os .te.tedoa ...J!nqf1InaJ.a I viste 4•.•••inal:!! ' 
1.'. 110 livro 4. ponto; • que fi_ obri9'a/loa ~UIbia . 08 ' 
nrventoiriDa, .1n4e.que JJig' tana.- .lICZ'e'tI'WIta. ou .wd 
1iaras, beft coa0 ã "l.te de 1nfo:nlllções do .aarl'rio .ai 
C:Orregeo1orlÀ h_te .. cada 'COIIIIIJ:Ca, O. qllllla· fia. 
z:io rallp01laivela pela._rac:ic1ac1Ít ... 1nfomaçõa. qui 
preatarea_. .:" .: " ",," ~,._~. < _. . ..:. 

, " 14.3. -' Para t:el4ita.l.4arato, po4erio a1n4e 
_ .1'Ulaa. ~. "_te. 4atarlliDar, _ pJ:CIY1 

_to, o que for_uhlo para que a freqilillci....:Iã 

.•te.tac!a regu~Dte. '. ' 


'. '15. -S-pre qu. 'o .J\lbCol:lltI9~ I'ftIiuaaDte , y.! 
riflc:ar que algwa, aarvl~ excedeu o 1Ja1te 1qa1. . .. 
faltes, 4a fO:nlll • c.racterizar .úoaD4cmo do a!U:90,' 4e 

. terminará, .... ofIclo,. a ahertor. ".~Dto a4IIiI 
nlatzatlvo. ':'.; ,,".' ..... .... ' .,. ... 

16. - As a~rt14õe... oa .t.e.t..- '4. freqilinc1. , 
...laadas aqua1." pelo J'U1* c::o.n:.gedor Pe~te, ou Ji.a 
capLt.l, por quea .s_ J'U1z lnc!1aar, .ar.o abrilJ.tor1!! 
·...nta antregua. 110 cart6rl0 da Correge4o,d. ,Per:1llaJ1.nte 
au o 59 41a ú~ll CIO mia 4a j ...airo, devendo o ra.peetJ: 
vo ellarlvão,· .pó••rqul"ar a.' Hg'WI4a. vlas" encami· 
nhá-10. à Correge40rla Ger.1 4a ~.~~ç~ até o 41&, II 
(quin"a) 40 mia de fevereirO, 0Dde ••rão Ílrqulvadoa 110 
pron~uir10 de a.da .arvldor. 

16.1. - A CorreqedorJ.a Geral da' Ju.tiça COR 
trolará tala reme••••·• cobrara as que não receber ate 
o térmi1lO 40 mi~ 4. fevereiro. ", 

, , Saçâ~ II 
, .~ 

.', DAS FALTAS 

17.' - O ~erv.1dor per4erá o. ve~1Hnto. 'ou r..wl!! 
ração do 41a quando 4a~r de comparecer ao .ervlço • 
••lvo na hipót••e prevlate no ltaa 2,3•.de.te capitulo. 

18. - O ~arvidor que f.1~ar ao lIervlço fica 'abrl 

'lado a requerer ju.~ificaçio ao .arven~uirl0 ou a queii 


·e.te de.ignar, no primelro 41. útll .eguiDte, .ob pena 

ae lIU~eitar~~a • toda. a •.conaeqilincl•• re.ultante. a~. 
lIeuMoC01llp~!,~imen~,~_._ ." .. ,'. '" ."..,., ___ , 

http:OII.:r.ab
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" '19.' - Constitul lalta grave a ausênCla 'reiterada ,) 
e lnju.tiflcadaao .erviço,'." pr.,juIzo dOll d.lICOnto• 
• ,perda de" salário. pr.vistos n.stas Norma.,'; 

20.":Para ajlliltUlcaçâo d. falia. poderi'ser 
exi'Jl4Il Prova do'lIIOtivo alegado. ' ' 

, 21: ;.; Não poêI.rão" ser ju.tUícadas as fáltas que 
'exceder.. 24, (vinte • quatro) por ano. 

:21.1; - ê bcetu..":.. d.... l1llllt'., a. falta. '; 
do servldor qu.,PÃo t.nêIo cÜi:elto a llcsaça pu:a' trata " 
_mo da salide d. pes_'da famll1a. :coaprovar a. ',e:Xi:! 
tincla,de tal lIIOtiVO. 

, 22.'-'As faltas jUátlflca~'e lhjustiflCada~.ão' 
, pa.sIv.l. de d••conto nos vencimento. ou r_eração ,do 
dia.. . ';' .' .~--

, ,'22.1. - SendO •• faltas suéesálva.,', d.scoli 
tar-••-ão também os doa1n9Q., f.riados'. aqu.l.. dlai 
em ~e não haja expedi.nt., desde que intercalado•• 

, 23.:" As falta. ao serviço, até o lIIáX1mo d. ti , 
(Bel.) por ano, nio excedendo d. u:ma por mês, , poderão 
s.r abonada., por motlvo d. doença. . 

23.1. ~ O servidor<1lO requerer o abono -de' 
clarari o motivo da falta, dlspensada a apr.sentação dii 
at.stado médico, re.ponsablllzaaao-se, contudo, pela.s 
razões apreaentadas. 

S.ção XXI 
l;lOS ATRASOS E DAS SAlDAS .IUI'l'ECJ:PADIIS 

24. - Poderi o servidor, até ,cinco vez.s por mb, 
__ desconto ,em seus venc1laeuto., .ntrar COla atrasb:..un 
ca superior a quinze IIIlnutos, d<esde que o co';pen.. nõ:, 
meamo dia.' ' " , 

, ' -~5. - Poderi 'ó Serventuárl~:'aut9rlzar a au'sênCia' 
temporaria ou definitiva dosescrevent:es. li a\lXll1are. 
durante O expéài.nt.., .em qualqueJ;' desconto .. ,- V!t!! 
clmento.. ' 

, ,,' '25.1. - A ausêncla t ....por.lrla OU d.finitiva 
não exceder. de' duas horas, .alvo por _tivo da, doença. 

,25.2. - O fun~lonirlo éobrlgado 'a " compen 
.ar, 'DO mesmo dia ou nos três dlas úteis subseqGent.ea -;, 
O tempo'correspondente a sua ausênCia; 't.emporária ou d. 
finitiva, sa~vo a. exceções que s. 'justificarem em caaã 
caso. " , ' 

26. - Excedido o limite flxadÓ no item 24., perde 
rá o funclonirio 1/3 (~'terço) dos venciment.os do dia; 

.r,• o mesmo ocOrrendo quando, sem aut.orização, ausentar-se 
~nt.es do encerramento do expedienta. " 

27. -' S. o funclonirlo não ClJlllPrlr, pelo. menos , 
,2/3 '(dois terços) da jornada diária da t.rabalho, perde 
rá a t.otalidade dos vencimentos do dia .serã consideri 
do COlllO tendo faltado injustificadamente,>' ­

, 28. ~ Constitui falta'grave 05 reiterados atrasos 
é saldas antecipadas sem a correspondente justificativa. 
sem prejuIzo dos descont.qs salarlai•. previstos, nestas 
Nonzas. 

29. ~ O serventuário poderá pro~r aO Juiz Corr~ 
ge40r Permanente a ~lspensa do fcncionário que se encon 
trar nas condições do item anterior, fazendo prova atrã 

, vá. dos meios utilizados para o control. do ponto, além 
de outro.. ' 

'29.1. - A dispensa, no entan~o, ficará ads c 

Itrit.a aos dispo~it.ivos do artigo 72, da Resolução n9 
2/76, do Tribunal de Justiça do Estado. 

.~ ......... ..P :t: '"::) 


···r~ 
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Iii.çio xv 

, Di. FREQ8!Hcn DO PmlCIONAlUO ESTUDM'l'B 


, 30,. - O senidor e.tudant. poderá entrar _ servi 
ço até uma hora após o inIcio do expedi.nte ou de1lltl-lõ 
até uma hora ante. do aeu tinoino, confo~ .e'trate d. 
curso diurno ou noturDO.,respeCtivamente., , 

30.1. - O ben.flcio scaente serl' concedido 
'quando. '.ntr. o perlodo de aulas. o expedi.nte da ..r 
ventia. _dfaz; ,tempo inf.rior '8 90 (naventa) lIinutoS~ 

3Ó~2.-- Para faser jus ao benefIcio r.f.r1 
do ne.te item. deveri o servidor apr...ntar eoaprovanti'
de que ••ti matriculado em .stabel.cimento d., 8I:UIino 
oficial. reconh.cido ou, autori",ado. 

31. - O ••rvidor gozari do be~flcio durante o 
ano ,letivo••xceto no perIodo rel,tivo i. fé:i'1u ._~ 
r'!'•• 

CAPITULO, IV , " 

DOS AFASTAMENTOS 

Seção I 
DAS ttltIAS 

,;: . 
1. - O serventulrio. e.cr.vente e o auxiliar t~ 

rio direito 'ao gozo d. 30 (trintal dias de féria. anu 
ais, observada a escala que for aprovade (Lei n9 2.111; 
de, 27-8-69. 'art.19, Dec.-lei n91S9. de 28-10-69, art.
39).' . ' 

, 1.1. - SOIIIente d.poi. do pr1lneiro ano dê 
exerclcio no.serviço adquirirá o servidor direito a f~ 
rias (Lei n910.261/68, art.118. ·caput-'. 
- - 2. '::-0' .ervido:r,·cuj~-pr:u..iro an~' de e~e.rcici~.e 
ca.pletar durante o ml. de deae.bro. coa direito a fi 
rias. poderá Wlufrul-la. a partir d.... opOrtunidá4e ; ­
continuando .eu ,gozo ininterrupto'noexerelcio '. ,.ub.e
qllente lDec:.,\p9S2.S83/72, al:t.19); , '" ,'. :" , ­

'3.: '';; NÓ iÁt.r.... de .~rvent;á. podario aÍl fé 
ria. do 'sell:9'idor que .e encontr_'na ,situação' previstã 
no item anter~r àer indeferida. por absoluta nece••id! 
de de serViço, 'ficando o int.r...ado ela direito a go
'lá-las em exerclcio aub.eqlente lo.c. n952;8B3/7%••rt7 
29) ~ " '," ' 

4. ~ AJÍ 'féri_ aio' obrigatória,s e não pod~ -Z; 
acumuladas, .alvo por absoluta nece.sidade de serviço e 
pelo prazo mb:bIo de dois anos consecutivos. nãó poden
do ser interrompida. (Lei n92.177, de ~l-7-53. art,19 -;
,1391. " , 

4.1: '-OCorQndo n.ce.aldade d~' serviço • 
poderão os JuIzes Corregedores Permanentes, coa ou sem 
pedido do serventuário, antecipá-las ou adi'-las. caso 
em ~e o serventuário e os demAis .ervidores terão de' 
goza-las, se posslval. no ..amo ano. fazendo-se a dev! 
da cOlBupicação i Corregedoria Geral da Justiça.... a 
~al as féria. serão anotadas co~ gozadas. ' 
- 5.' - Somente .erio consideradas como não gozada. 

por absoluta necessidade de serviço as firias.que o S!! 
vidor deixar de u.~fruir mediante expressa, autorizaçao 
do J~iz Corregedor Peraaneríte. . 

6. - t vedada a contagu e.. dobro de firias !lão 
gozadas (Dec.-lei n91S9, de 28-10-69, art.39, pu,. ún!. 

ncol. ' 
7. - t proibido levar À cO!lta'de férias qualquer

falta aO serviço (Lei n92:177, de 23-7-53. art.19, §29). 

, b 




I 

" 

8. - No últilllo dia'útÜ do mês de dezembro-de ca [ .. 

da ano ,o serventuário organizará, _ três vias, a .esci 

la de férias relativa a ele pr~io~,aoa escreveata. e 

auxiliares do' cartório, suhmet.endo... âO visto do JUiz: l 

Corregedor PerJUmenta,' ati o quinto dia úUl'à,''''s' de 

janeiro,'que enviará o original, para aprovação,. Cor 

regadoria Geral da JuaUça, até o dia quinze ao mês 'di' 

fevereiro, ficando uma via arquivada no Cartório da Co!, 

regedoria Permànente e a outra ao cart:.ório a qu... r~ 

ferir a escala. .. 


, 9 •...., 1ID elaborar a .scala o serventuário redll.zi 

rá para 20 '(vinte) dias O perlodo de férias do servidor 

que, no exerclcio anterior, tiver, considerados'" con 

junto. lIIais. de 10 (dez) não· COIIIparec:Lmentos correspoii 


. dentes a faltas abonadas, justificadas .. injUlltificadas 
. ou ãs licenças previ.tas-nas alIneaa -b- e -9- do itaa 
.-17 deste capitulo. ....~ _ . . 

. .' .10•....:. Os ·servidores. que tive. s_. f'i:dae ellea 

ladas 'para o mêa de janeiro, poderÃo 1nicir.r o 90:10 1ii 

dependent.emante da aprovação da eacala pala Correged!i

ria .Geral da Justiça que,. _ CallO de erro ,Da e_ elabO 

ração, publicará as. retificaçõe. neca.sárias, do que êi, 

serventuário darl ciência ao~ interessadas. ­

. 11. - Aprovada a escala pela Corregedoria Geral 

da Justiça, deveri o servidor e.ntrar aut:o.aU~te .. 

férias na data Jllarcada; sendo desneceesária qualquer 'co 


_municação de ..u 1nlcio'ou r.assunção' i Cocrege4oria ~ 

ral da Justiça. ',. 


, 11.1. - A Correieaorta Geral da JUsUça "2 

IlIWI.1carl qua1s aa retificaçoes: necessirias para que ., 

\I11III vez atetldidas, possa a esc:ala ser aprovad.a. 


12. - A escala de férla~ serã elaborada daacorao 
" COJll o lIIOdelo instituldo. 

13. - SOIII8nte nor mot:.1vo justo, 4evidalDent:e funda' 

IMntado _ requerimento do servidor, no quel se _nifej 

tari o serventuário, o Juiz Corregedor Parmane.nta âefe 

rirá o adiamento ou antecipaçÃO '40 inJcio das férias -; 

comunicando.o fato' Corregedoria Geral da JUstiça. . 


13.1. - O adiamento sOlll8nte será apreciado 
, .e requerido antes da data prevista' para o inIcio dae , 

firias. '. " . ., .' 


13:2. - Atendido o'.1nt:.ere.... do serviço, o 

servidór poderá gozar as fériaa .. doia perlodos ~ 

observado o subitem anterior, casO asstia não conste na 

escala de fir::1as. . < '. 

13.3. - O requer1mento ..rã fOX1lNlado ao 

Jui:l Corregedor Perma.nente em duás vias, ficando waa a!, 

quivada na serventia, na qual"'o serventuário aDOt::ará o 

deferimento, ou não, do pedido. . 


14. - Durante aS fir!as o serventuário terá direi 

to a rends lIquida integral da serventia.. ­

14_1. - O substituto' do serven~,ár10 eM fé 

rias receberá, durante o perlodo de substituição, grat1 

ficação correspondente a 50t (cinquenta por c:ent:.o) di 

,méd~a dos salários recebidos nos doze meses anteriores. 

15. - Durante aS férias os' escrevente. e demais 

auxiliares terão direito a.todas as.v~tagens, como s. 

estivessem em exerclcio. 


15.1. - Compreendem-se como vantagens os •. 

vencimentos, ordenados. comissões, 'porcentagens, 9rati . 

ficações e quaisquer outras modalidades de remunaralliõ I 

porventura adotadas no cartório. 


, 15.2. - No caso de estipulação de c~são, . 
I
porcentagem ou gratificação _11...1, o respectivO cálC!! 

lo será efetuado CCIII baae n. média mensal efetiv_nte 

percebida pelo servidor < durante os doze _ses que lha 

deram direito ,às firias. ,'< , •• ,,,:__._, _ .. _< •.•_ 


1.1 
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,," 15.3. - O peg_lIlto 'da quantia ap~rada ~é~, 
feito ao aerv140r ati a vé~ra do dia em que tiver 4e 
an~rar em gozo de firia., 40 que dará quitaçãó., ' 

16.'- AS féria. do pesaoal de cartório não oUcia 
lizados são d. gozo obrigatório. Delas não pode d.sii' 
tir'ou un1mciar o servidor, que apenas pode pleit..r a 
alteraç~o,da,escalad. férias. , 

17. ­
poderão ser 

18. -

Seçio II . ",.-.'. 
DAS LICBliÇu EM GBJW. 

s~aeção-I, ,:.' 
tllU J).upo~lc.iu Gu;a.ú. 

o ..~tlllrio, ~'ucrevente' e, o • awciliar 
licenciados: 

a; paratra~to de ~11da,' . 
. - b) -por lIOtlvo d. doença _ pe.~ 

de na faalUa, , .' .. ,', 
c) _"caso de ..rvidora ,estante, 

'4) e. virtll4e 4e serviço II1litar, 
, ' . e) quando acUellta40 no _erdcio de 

auas blnçõ.a, , 
" fi ~laori_t., coa0 

pt'oU1IUca; , 
g). ~a tratar de lAten.... ' part,! 

.. culares, . . .' 
hl cómo prlaio de' assidui4a4e~ 

b licenÇas aerãoc::oncédlda. ,pelo Corregedor 
'Geral da Ju.tiça. " . . \,' 

).8 ~ 1. - O. JuiaCorregedor Parmanente pc.!e 
rá,' contudo, .noa cuos das"alIneaa' "a", :b··, "e" e ·.f·, 
do ltem anterior conceder licenças que nao ultrape._ 

"_ perIodo dtÍ olto dia•• ~t:uai.a prorrogaçõ.., a não 
ser por aotivos dlYeJ:_s. sao c!a -cClllplltincia do Correg!
dor Geral da 'Justiça. 

'.19,·-'0 ••rvidor devérâ aguardar em _«rclcio a 
concessão'4a licença, .ob pena d. responsabilidade, sal 
vo s.o seu .stado.desaGde nio peraitir locaaoção·ou Õ 
exercIcl0 do cargo, hipót..es em que'poderá afastar-se 
de.de logo, ....ncionado es.. fato no requeriaento e 'no 
respectivo atestado zid~co.· , ",' . " • 

'19.1; i_ M.... caao o Juiz Corregedor Perma 
riente designará, deade logo, O IlUbstituto do aerventuã 

-riO, baixando a, r.spectiva portaria, do que dará not! 
eia ao encaminhar o requerimento ã Corregedoria Gerar 

. da Justiça" . ' . 
'. 20. :. Os pedid'õs d~ l1~ença deverio ser e~lUIIln~ 

dos a Corregedoria Geral' da Justiça, por i,ntermêdio do 
Juiz Corregedor ,Permanente, que manifestar-se-i ares 
peito, seguindo também a manlfestação'do serventuário: 
a. não for ele o requerente. .. , . 

, ,,_ 20.1. - Os pedidos de licença prev1.~'" __.~ 
alInea "g", do item·l7., deverão ser enclUllinhados co. 
certidãQ atualizada da quitsiio para com a Cartaira de 
Previdência das Serventia. nao Oficiali~ada. da Justiça 

. do Estado. . 
20.2.·-·~ solicltar licença o serVentui­

rio indicará ã Corregedoria Geral da Justiça ° ••u sub. 
tituto legal. com a prévia aprovaç~o do Juiz Corre!Jedor 
Permanente do cartório. ' • 

·21. - O servidor eleito "vereador deverá afastar' 
-.a de ••u cargo na sarventia, optando pelos áubald:l.oi 
ou pelos vencJ.aentos(benda,Constltueional n9 '4, de 
23-4-75, Lei Camp. n925, de ~-7_75; Constituição E.t~ 
dual, art. 113) ., ' ' 

" , 
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122. - O .ervidor eleito para o cargo_rado de 
Vice-Prefe1t.o, deverá des1J\C0111pat1bllizar-se, não poden 

do aÇUlllular ..ussub.ldios CCJJII remuneração a qualquer 

tItulo oriunda de ••rventia. 


/ ,~ • fi!. • 

, 23••' Aplicam-.e aos pe4idos de ata.~t.o., i;!! 

clusive para o exerclcio de cargo. el.ti'Wt., o, dispo.to 

n••ta,Sub••ção. ' 


, " 24. - Naa hipót.... das iii::enca. prev:1,.t:aa ' 1Ul. 
allnea.·,".-, -h-, "c"',- "d~,· -e-, -,fi. -h-, do lU. 17, 
o ••rvent.ulrio terá direito a renda integral, da ..na!!, 
U~ , , . , 

24.1•• OIl~Ututo'~á: 4u_Í:e o li':! 

dado de aub.tituição, graUficação corr••pdente i' 

50. (cinquenta por cento) da 'JI64ia doa .aliri_ percebA,. 

'dos nos doze _aea anteriorea. ' , 

, 25. - 110 caaode liCença parát:i:"t:ar ite' ,inte&:'é! 
a.s particulares o serventuário terá direito a uma po~, 

centegem a .er fiXada paIo Corregedor Geral da Ju.tiça,. 


o '25.1. _ Ao c~ceder licénça para 9' : aerve.! 

tuário tratar de int.resses particulares o Corr..,edor Se 


ral da Juatiça fixari, de' plano, a porcentag_ a _' .que 

.eu .ubatituto legal fari .ju•• Ea.a porcenta~ uao ~' 

d.rá .xceder d. 50t (c1nquenta por cento) da renda II 

quida da res~cUva serventia. 


Subseção II • 0, 

Oa LLeeK~4 pa~a T~&ta.e~o dA 
Saúde ou de '~'o4_dA Fa.Zti~ 

, 26~ - Para tratamento de .ua .a64e, o servidor for 

lIIulará requerimento, ob••rvimdo-se aa norma. 40 it_ I§; 

fiXando a data a partir da qual de.eja afa.ter-•• e 'o 

tempo de duração da licença. ' 


26.1.' - Durante o'pedodo,de'l1cença preri. , 

to neste itell\, o servidor terá diréito a toda... vanti', 

gens, como .e estivesse em, exercIcio. ­

27. - se o estado de aaúde do servidor não perllli 

tir locomoção ou o exeretcio do cargo, poderá afa.tar= 

';'se desde logo, mencionando ease fato no requert-nto , 

que deverá .er instruIdo COlll atestado Jllédico COlllprObat2 

rio de... circunstância. , 


27.1. - Em qualquer dos casos supra 'deverá 
o servidor, ,se, não pUder 10cClll109'er-se, iJldicar a reai 

dência ou o hospital onde e.Uv.r para que o Juiz corr:! 

gedor Perlllallente ou a Corregedoria 6eral da Ju.tiça ,pr!;! 

videnc1e o exame no práprio local.' , ' , 


28. - Na comarca da Capital a insPeção ...&dica s! 

rã, feita pelo Departamento Médico do Serviço Civil, e 

no Interior do Estado" pela. Delegacia. de Saúde, Cen 

tros de Saúde ou POstos de Assiatincia Médico-Sanitári~ 

encaminhando-se o laudo OU parecer de. uma daquelas - re"i 
partições juntamente COlll o requer1lllento, .. posslval -; 

ou posteriormente, ficando o deferimento do pedido de 

pendendo de tal providância. , ' .' ­

28.1. -'Para tanto, poderão aer' expedidaS

~lo próprio Juiz Corregedor Permanente as quias nece~ I 

aarias. 

29. - Renovando-ae os pedidos de licença deverão 

ser renovadas t:aIIIbé.. as inspeções J!lédicas, .endo encilUlli 

~ado o requerimento d4l) prorrogação ,oito d1.aa antes .dÕ 

t:erlll,ino da que houver sido anterior.ente concedida. 


lO. - Recursos contra laudo• ...&dico. negativos de 
v.a ser dirigidos diretaaente ao Departamento Médico cX 

vil do Estado. ' 




31. - O !!ervidor .pQderá obter licença por ., motivo. 
de d?Bnça do conjuge e.de ,parentes até segundo grau•.. 

31.1. ~ Provar-se-S a doença em inspação
médica, na forma prevista nestas Normas. 
, ." 31'.2.,. A licença' de que trata este item se 
rã concedida com· vencilllentos ou remuneraçio até·um mês 
e coa os sequintes descontos. 

'1: -' de 1/3 quando exceder dá Dl (um) 
~ ' .. mi~ até 03 (tris' meses/ 
XI'-.de 2/3 quan40 exceder de 03 (trás) 

....... meses atá 06(seis) _seSI 
:II;t. sem vencimentos ou remuneraçao do 

79 (sétimo) ao 209 ('Vigésimo) mis. 
,-' 

. Subseção' 111 ~", 
.1111 L.lc:f.IlÇA i Se.JLuiáOJLA GU.t4Jl.te.· 

32. ~'A servidora gestante'será concedida, mediano 
te inspeção médica, 'licença de 120 (cento e vinte) dia& 

. 32.1. ~ Ao &olicitar'licença a serventuária 
deverá indicar à Corregadoria 'Geral da Justiça" o seu 
substituto legal, com a ~révia aprovação ~o Jui~ Corr~ 
gedor Permanente do cartori~.• 

32.2. - Durante o pt,rlodo da licença previ.! 
ta neste item·a jervidora terã direito a todas as vant! 
gens como se estivesse em exerclcio. 

33. - Salvo prescrição médica em contrário, a li· 
cença será c~ncedida a partir 40 oitavo lllis de' gestaçãii 

34. - Ocorrido o parto se. qu. tenha sido r~queri' 
da a licença, será esta concedida mediante apresentaçãõ 

. de certidão de nasc1JDento e Vigorará.a partir da data. 
'do evento, pQdendo r~troagir até quinze dias. 

35. - No caso de natimorto, será con:edida licen 
ça para trat...ntoda saúde, a ~ritério médico, na fo~ 

':.1113. prevista. nos itens 26 a 30 deste CapitulO•. 
J: . 

.' 
\. . Subseção IV 

liA L.lC.IJIÇIl. pAJLII A.tUláe.JL Ü ObUSAÇÕe.6 
'.Co .. c.e.JL..e....tU AO Se.JLuiço ·1I.l.U..t1L't 

36: - Ao'servido~ que 'for convocado para o serv! 
'ço'ailitar ou outra. obrigações concernentes ã sequran 
ça nacion!!l,. será concedida licença sem venc1JDentos ou 
remuneraçao. . 

36.1. - A licença será concedida II\8diante 
cOlllunicaçÃo do servidor, acompanheda de documentação 2 
ficial que comprove a incorporação. ...~ 

36.2. '- O servidor desincorporado reassumi 
rá 1JDediatamente o exerclcio, sob pena de demissão por 
abandono do cargo, se a ausência exceder o prazo ' de 
trinta dias. . 

36.3. - Quando a desincorporação verificar 
-se em ~ocal diverso da serventia, o prazo será de trin 
ta dias. . . ­

37. -' Ao servidor que houver feito curso para ser 
admitido como oficial da reserva das Forças Armadas, se 
rá também concedida licença sem vencimentos ou remunerã 
çio, durante os estágiOS prescritos pelos requlamantos­
militares. 

I, 

'­---' 

[o 

'. 

L 
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"Sub••ção v 

Pa Lic&Aça ao ·'uftcioKÁ4io Aeid&ft 
.tado.. ftll· huc.Zc.io d& 4 .. 4.6 Fllftçõü 

38. - o servidor acidentado ~ô ex.relcio d•.•ua. 
funções terá dir.ito a lic.nça. 

, 38.1. - óuran't-" o perIodo' da l1C;ença ·previ!.· 
ta ne!ite itelll o s.rvidor teri direito a toda•••. vant!, 

.' gen., como· .e.e.tivess.... _.rclcio•. · 
--....;. .... " -, CAPlmLO V 

DOS sALJUuos 

.. 1.' - o••alir10. do. l.9. '29 • 39 .aC:reveaua •• 
rão .••cal.onados ... ord_ cr••ceat.. a Part1r do 39 ~ 
cl'.vent., o qual. perceb.ri o meDOr .al.ârio; ma. que aao 

· poderá ••r ·inf.rior· ao' maior aalário .••t1pel.ado ao' aux! 
l.ial: na própria ••rventi.,.· '. . 

, . l..l. •. - Havem!o .ac:z:enIlb!a na s~ntia du 
ma melllllll cat.goria .exercem!o· a .._ fuaçio ou. equivã 
lente, CCIIII dif.~ç., aat.re el.••• de ,t..po.. DO exercI .' cl0 dei cargo, nao .uper10r • dola ano... o.· sal.Ãr10. d • 
v.rão ••r e.tabel..cldoa com 19a.l.4ad.. ­

'2. - o••al.lr10. do. auxll.1ar•• ·.'uio fiXado. 
pel.o crltério d. função. ob••rvada a 19uald.ac1. pre...1.ta 

.~ 

DO 1t... ant.r~or. ". . 
. . 2.l.. - o....l.ár1_ do••ux1llare•• do. ID!. 

· nor.' nunc.· .erão 1afe:&'lor•••0·1DiDtmo l.eg.l f1xado ..na 
1.g1alação aoc1al"do Pala (neo.-l..t CcJap. n93/69.. ~. 
231, jpilr.ÜD1CO • Re.~ a92/75, do .~JSP).• L •. 

.. 3. -·0 Julz Corr.gedor P_nta. ouv1do o ••~. 
-\ ventúirl0 • at.ndldos o. critérl0. r.f.r14o& aos .1ten. 

anterlor.s; fixará, para éael••~nt1a, o. salárl0. ~ 
ra' o. 19;" _ • 39 escr.....ata. e,para os .ux1l.iar•••. ' " ....; , i 4.' .::····0 aerv.nt:ulrio-~i Comre~lODar CCII!i'., o.· 

· ••cr.....nta•• auxillare.. al." do .••Ur1.o fbo , _ ~ 
ta variá....l. d. acordo· c_'a renda d& SBrl'8Dt1a ou. coiã 
a produção -1ndJ....ldual. ele c~ funclonirio. ': ' 

.. 5. - o. aal.ãrl0. do. e.creYellt••••ux1.l.1are. s.--. 
rão corrigido. a.....tralmaate •. a par~ de l.9 d. maio .• ' 
19 de novembro d. cada ano. _, 

. 5.1. - A coxreçio _ri fixada tendO COIDO 
parâmetro o porcentual. de r.aju.te de.·.t:abelaa el. __l~' 
m.nto. ou o aum.nto veg.tatlvo·da· renda' da sergefttla. 

, _. 5.2. - Para vertf1cação do a_to veget!, 
tiYo d.verao ser apurado. o. r.ndimento•.• VOl.UBe de 
serY~ da .erventia, ";P'•. Gl.t1mo...1.· _a_o 

5. - O Juiz Corregàdor P.rmanente, oUvido o .er. 
ventuário f1xarã até o dia l.5 doa ..... d. abril e outü 
bro o. novo. indica. de corr.ção salar1al..· ­

;. - Os novo. salário•••rão aub.et1do. ao Juiz 
Corr.qedor P.rmanente qu.. ant•• d. hCllDOl.ogã-los. ....ri 
fle!!:ã •• est~o em termos, aanc1ando qu••• fa.... a. coi 
reçoe. nec....ari... . . '.' 

8. - No caso d. o ••rv.ntuirlo Dio apr...ntar o. 
novo••alário. c:orr1gido. ou procedar ã. cor~õe. de 
terminada., o Ju1z Corregedor P.rman.nt. f1xar.i d. ofI 
cio. motivadamente, a corr.ção do. 5alir10s. . ­

9 •.- O Juiz Corregedor P.raanente ~formari i 
Corregedorla Geral. da Ju.tiça. atravis de relaçio,.o.ns 
vos salári01l. 

http:rela�io,.o.ns
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, '10. -' Da decisão que filiar 011 novos Indic.. e !lo 

_l09ar os .a1lriOll cal>erã' recut"lIo I Col:':l:'e9edoria Geral' 

da JuaUça, sem efeito suapenaivo. 

" 11. ~ Os aal5rioa dos escreventes e auxiliare... 

rÃo paio. _diante folha 4e pag_nto, naa quala aerao 

ccinaignadas ali impoJ:1:âncias paiaa, a qualquer tItulo , " 

e os descontoa, incluaive o Impoato aObre a Renda, cuja 

retenção na fonte e posterior recolhimento ,'de rea~ 

aabllidade do .e,rventulrio., ' ­

".. "~ , ­

;CAPfTtlLO V:t 
DO" aEGDIB DISCIPLrIQ.R 

', ­

, '~ 	 , . 
1. - O reiime diaciplinar do pealtOal. daa aerven 


ti.. não oficiálizadaa , o constante do aatAtuto doã" 

J'uncionlrio. PÚblicoa Civis do Estado no que ,for apUci 


, vel, COlII as s8IJUintea' 1II04ificaÇlÕea, , " . , ' ­

,'a) a. 	aindicânciaa e procesaoa 'adai 
niatraUvoa ..rio realizadoe Pi' 
lO,Juiz Corregedor Permanente .; 
pode~ o eorre9lldoz: Geral, da' 
Juatiça avoa'-loa .. qualéJuw fa' . 

,ae, a'pedido ou da ofIcio, e dê 
aignar Juiz Correiedor Penumei,' 
te para a coleta de provaa; ,, ­

,h) 	o Juiz Corregedor peí:'lll&nente , 
competente para a apUcaçÃo' de 
qualquer da. penaa, exceto. de 
demia.io'de aerventuÃrio,que 'º 
dera' propor ao Governador do aã 
tado, 'atravl. da Corre9adoria Gi' 
ral da Justiçal " ' ," ­

",c) 	a.. preju1zo da cOllpetineia, do -'1
Jub Corregedox- Pe1'lllllllente" o 

'Corregedor, GlÍIral da JuaUç'a pode' 
I:, r :di apl;l.cax- ori9inWi_n'=!ai

', __a. 'penaa. Poderi t.utb_, 'en '..1 
, quanto Dão prescrita a infl"ação; 

" 'reex_inaX', de ofIcio ou -aian 
" te Pl"ovocaçÃo, as deétisõea ab~ .-/ 

, 'lut6riaa. ou de arquivamento do. " 

3 -:-""Julzea Corr89edor.a Permanentes 
• aplicar,as sançõea'ad~a; , 

'dI 	 continua em vigor o regime disci 
pl1nar do Regimento daa Correr' 
95e., pua aa, correições' periÓ= 
dicaa. ordinárias ou f!lrtraordi 

~ nhiaa" geraia ou parciai. (Dee. 
'n94.786, de 3-12-30. arts. 34" 
36, 37 e 38), l1mitadoo valor 
da multa a quinl.entoa cruzeiro., 

~ 	 com aa atuallzaç:õea decorrentea 
da legislaçÃo federal (Lei n9 
6.205/75) ; , 

e) daa decisões do Juiz Corre9lldor 
Pe::manente çaberi recurso, para 
o,Correiedor, Geral da Juatiça ~ 
no prazo de 15 (quinze) diaa • 
Dali aeciaõew originárias do Cor 
regador Geral da Justiía caberi 
recurllo pua o' '1'rlhuna Pleno ", 
DO _SIlO prazo. O recurso teri 
efeitosullpenaivo no caso de 
prisão (Rea. n92/76, do TJSP ,,' ,.. 
art.78). ' , 

.., 
2. - Competente para apU,c:ar aançao:cu.aclp,i,lnar 

é o atual Juiz Corregedor P&rIII8nente, embora a falta t,! 
Ilha a1do praticada quando o .ervidor estava ' aubordill:! 
do a outro JIlIIg1atrado. 

....... ~ 
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DA ClUI'l'EIM. DE PlIBVIDtHCU DAS· SEllVElIT:tAS , 

.NJo OPICl:At.lZAllAS "DA.rosnça.. DO ESTADO 
... 	 ~. :"'"<"'f 

1. - A apcia~ta4ÓZ'1a e penHa doa .enwntU.&J.oa, 
escr_tea . e allXlliarea daa oflclos à justlça e . oa,!'. 
tórlo. não oficializadoa ~e-io por lei pr6priA 
(o.c.-lel Camp.: n93.·..•.27.......... ·art•.2U, lAi.,_ n9 
10;393, de 16-12-70)'.; '.' .. '. _~. ' .. '. .' 

'. 2. - são a&<JUrado. obri'1aé&:loa ~. carteira;:'.! 
tejaa em atividade ou apowentadoa,· oa aerventulrios , 
escreventes e SIlXIÜarea du seJ:Yeftt.1_ Dão. oficlal1z.!! 
das da E.tada, tanto dos cartórios 00.0 da. ofXcios de 
juat.1ça (lAl n910.393, de 16-12-70, art." ...) •. ':. 
. l. - No :ato da in"":l.ção, o aegurado 41aVllrl d!. 
clarar perante a Ç.artelra de prevldênc:l.a, _ . impr.sso .1 

próprio. . ." .. 

. al 	nome, fUlação. data e lUiell:" 
de Daac~nto. bea CGIIO o nu.me 
ro de eua cédula d•. ·identidad. 
e repartição qt.la a expedlu, ;. 

bJ dats de a<la1.aão ao .erviço CA!: 
torlrl0, . 

. oI . função _=ida, ". . . 
• dI dellOlllinaçio da seJ:YeftUa. _ que 

.x.rce !l' função e, qUando . .e 
tratar 4e cartório de Re'1istro 
Civ:l.l do Pessoas Naturais. ae 
, à dutJ:'ito ou subd1strito • 
aade da comarca da aeJ:'VIIDtia· .• 
entrlncia respectivA" .. 

- ei ae. quervaler-.. Ou não da se{ 

ViÇo _cúéo .; ~;-Pi~lar cb In~' 
tl!uto de Aaa1stência Médica ãõ 
Servldor PÚblico E·.tadual, 

fI 	qualiflcação doa dependente.,co. 
menção do noae ~r e.tenso,. P!I! 
rent.e.co ou relaÇão COla o .egUrã 
do. data do nasc!:aento; fil1açaOr 
naturalldaCle. aatada civil. en' 
dereço. 	 . ­

4. ;.. Aa declarações c.onatantea daa' allnea. wa - e 
.·f· serão visada. pelo aervant.ulrio 11 que estiver .ubor 
dinado o s&<JUrado ou pelo Juiz CorrelJedor PeX1llanente dã.! 
ta (Lei n910.393/70. art.99; o.c.-le1 Campo n9l/69.art.
2621. 	 . _. . 

5. - O fonaulárl0 de inacr:l.çao seri instruIdo COlll 
cert.:l.dão de nascimento Ou de ca.....ntO do segUrado. (Lei
n910.393/70. art.10J, 

6. - O se~~ado deverá comun:l.car i Cartelra as 
alterações que ·importare. em inclusão ou exclusão de de 

. pendent:_. salvo .s dec:orrentaa' de !dada e o serventuã 
rio informará .s modlficações de função e exercleio doã 
s~.gUrados (Lei "9~O,393/70. ·art.lll.. . .­

7 • ..; o segurado que lIe~jullJar coa direltO i Ap:!! . 
sentadoria deverá requere-ia i Secretaria da Justiça , 
instruindo o pedido com a atualizaçioUos .eua dado. 
pessoais 1t dos dependent.ea ., salvo se a aposentadoria 
for pleiteada por invalide., com o tItulo de liquidação 
~e tempo de servi'i0 (Lei n910.393nO, art.:n e, 26). 

. 8." - O' segUrada poderá, apo_tar-se, desde que
preencha \IlIIa das ~equ~te. condi'ic;..~. 

http:dependent.ea
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a) 	 ldade mIntma da setenta anoa, 
b} 	 ~rlnta e cinco anoa, pelo _noa, 

de efeUvo __rcleio daa funçõe-. _ 
ae for ~ ou ,trinta, ae lIIIl 
!her, , -:', ~ 

ct 1Dval:tdez. p;u'a o dasempenho daa 
'funçõe.. , : , 

" '" ' ,8.1. - A apoaentadorta, ap6a oa a.ten~ a 
nela da idaa.·ou'~ 1m'al:tda.~ tudliapodarl ..r 'Ç,Oncj 
dida de ofIcio ,(.Lei n910.~93/70, '.a.rt.20). ' 

, 9. ,- O. proventaada apoaentadoria "rÃo ifU&1a 
i reawwraç&'o-base. noa ca_ doa.1DcJ._ 1,1 e UI, .. do 
art,.20 da Lel n9.10.393/70. ' .. 
, , :,' 9.].."· NO ~so'da apoa_ta4Ori.a cÓa'a lda 

, 4e Jdn:bu. da _tenta _ oa PJ:'O'Rllto••erio· integrais 
_ o .egw:ado contar, pe].o _no., trinta e cinco' ou' 
trinta anos de tcapo da 'een-iço púbUco, pare bomea OU 
lIIIl!her" reçect11l·_te, ou proporcional ao teapo de 
aezv,lço, .. caso contrhio.' " ' ":' 

9.2~ - Para que o oflc1ál aaior .e ' aSoOsen 
te coa _ proventotl carrespondelltea, a .... funÇão .erl: 
neceeahi0 que noa tz:inta e ..ia' _Ma anteriorea 'haja,
contrUluldo :1n:1nterruptamente _ oficial maior, fazen 
do jus, _ caso contrario" aoa proventoa' de aposentac€ 

. rla COlllO eacrevente. ' " . ',' 
9.3. - Se f«?r elevada a clau1flca,io da 

aerventia .. que o aegw:ado exareia .uU'~UDÇõea'ao aer 
aposentado .erÃo corre.pon4eD~te reTinoa o. aeua ' 
préventoa e aua contribuição,&. caxte~ra (Leln910.393'/ 
10, arts.20, 25 e 45). ' 

],0. .:., O t_po'4e ae"iço pÚIJÜ.co federal, . e.f:!, . 
" dual. IDunlcipel ou autlrqu1co • o de .erviço, ainda .. 

carlter lDterino, preatado ...."_tia de juaUça _ 
serventumo, 'esc'reYente, awd.l.iar ou fiel,,' COIIIputa!: 
-ae-I lntegra~te para efeito da aposen~ia. 

, . ..;",10.1., -o t_po de ae"iço aerl COIIIpl:'Ovado 
por tltulo'de liquidação, expedldo pelil Corregedoria G:! 
ral da Juatiça (Lel n910.393/70, art.2l).' ' 

, 11. - Por lIIOt:te.40 .egw:ado .. ativldade ou a~ 
sentado terão dlre:Lto.1 pen.ão aa pessoas, que preencbi' 
rem, na data ea qtle bouver ocorrido' o 6bito. as cond'! 
~ões estabelecidas nos artl,oa69 • 89, da Lei n910.39l 

'ae 16 de de.eabro da 1970 (Lai n910.393/10, art.32). 
12. - São, depandentaa4/:!' segurado, com direito a, 

pensão conjUntamente. 
a) a esposa, aJ.nda que !S8PiU'a4a :!~ 
. dicial:raente, desde qtle benefici.! 

ria de a11lllentos, o -.rido da se 
. fUrada, deade que não . separadÕ 

judlcialmente, ' 
, \ 

b) O f:Uho inválido, de qualqtler coo 
tição ou sexo, sem l.:1m1te de id!":::' , 
de, , 

cl" of1lho varão solteiro, de qual 
qtler condição, _nor de vinte i' ' 
um anosr ou quando aluno de .ata ' 
belec1mento de ensino auperior ; 
_nor de vinte e cinCo' anos Cle 
idade I '; .. 

- d) 	.. f!lha .01tei~a 4e qualqtler' co,!! 
diçao, ati vinte e cinco anos de 
idade, 

'. 
e) a companheira do segw:ado soltei 

;1,.. ro. vUlva ou .ep;u:ado jwUcia! 
<. Mnte qtIe, por ocasiÃo d.. seu 

6bito. coa ele tiver convlv1do 
nos últimos cinco anos, di.pen,,!. 
do'o requisito de tempo C'o.ap1.to 
se dessa união tiver havido fi 
lhos-(Lei n910.393/70, art.691.­

'.J 

"­

,.-. 

,
• 
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13. • A Correyedoria .ell:JlliNlente 'do. cartórl0. oU' 
of!clo. não oflclallza40. da,Caplt&l • do XnterlOr orq.' 
niz.ri cada.tro d. todo. o. ..rvldor.. para 08 fln., dó 
artigo 23 e ••U1I parágrafo., da IAl n9 lO~393/70.' ' 

14. - ~ta 'dl•• ímt•• 4a4aUIII\. (,lll. o· .erV! 
,'40r, compl.t.r ••tenta ano.' 4. i4a4e, o..-.~ntuãrlo far. 
a cemmlcação. ,por ••crito, ao .JUJ.z Cq:wm~ P.%IIIIUl!.!!'­
.t.; conalgnandO o nQlllle do funcionlrl0. local, 4ia, ... 
• ano do na.cJ.mento••li. de outros .1eiMataa • ref.ren 

. ,tes ao seu 'a••ento.· .'. _. ­
;' <, " ,15. :.. O Juiz CoRlIitldm.-, ••~I\te C.umiDari ao 

.' -. "funcionirio.n•••••Uuaçao que .. 41d.j., d.ntro do pr~ . 
• 110 eatalH.lecldo no,artlgo 23 da lAi n910.-393/70, lear 
'teua de l'reYLdêncl. dali· Senwnt:3:u Dão,:- DfLclalizadaiõ" 
da Ju.tiça do _.udo, i.qual·.l'CaIII1II!Iu'l ~ oflcLo, a_ 
fim de .ublleter-•• ao e_II"Uco obrlgat6rio, COII a' 
ob..rvaç~ d. que fic.rl _to.ati_nte afut.do .dit ' 

",_ ___ funçoe. no dia ... que' atingir .... idadit, •• _t.. 
, ,dl._ não obtL_r manlf..ução f_rl_1de junta lIIId! 
,c. a••ignada pelo.refertelo XIUlt:1t:'O~. .' ' 

" / 15.1.- 110 c.aó do § 29, do artigo 23 da 
, Lel n9l0.393/70 a COIIWIicação referida '..ri feita _Il 

':"- .ta 41a. ·ant.e. do_nc1l!lentcuSo biênlo, proce<1eDdo-•• di 
~- .__ forma con.t:&nt. n.até ite.,· flcaDdo o servidor .u 

j.ito la .ançõe. pnrv:i.ata. pu:'a o Lna4i.llp1e-nto. ­'., 15'.2• .: Cientificado o .ervidor,:_ qual 
quer caao, o Juiz Corregedor :P.~_te oficLara i.eai= 
teira de Prft'ldIncLa, dando-lhe conhec:1me1Ito da . cc.unL' 
cação.'- ' . . . . ' ­

, 16. - Os .egur.dos do. 'cartór.1Oaou oflc:o. ", d. ' 
justiça não oficiaUzado. da Capital e do l:nterior - qii•••. 
contavaa -..1. d•••tenta IU!-Q. na data da promulgação da 

o"" 	 ~!c~: ~:;3:!~n~:r:t:~~~~~ü-:a:.;a~~t~.p~~ . 
".., 	 Estado, I qual ..reo enc_lnhado. CCIIII oficio-, a fim 'a • 

.. • ubaete.r8S .0 .xaJM médico obr1g.tór:1opor junta· mi " 
·dic. de.lgnada- pelo :rnaUtuto d. l'reY:l.diDc:i& dG E.tadÕ" 
de são ••ulo, •••i.nan40-••-lh••• pare 1.ao, o prallO d. 

", .....nta d:l..., sob peIUI de .uspeflaão do. aWYldorinad.l.a " 
,pl.nte, imposta pelo _gi.trado, ati o ClIIIPr~Ílto. dã 
.xlgêncl. • _I1:1.~.ataçio f.vorável do lPESP.··· ' " 

l.6.l~ - O ex_ mIid1c::o v.l.rá por dOia IUIOIIIp 
, no lOix.tmo, ••ndo obr1gatórl0 novo __ dentro d....· " 
perlodo ou".-pre que for ord.nado pelo JuiZ' Corregedor, 
Permanente da serventia que poder' .\l.j>end.r' O' .ervld= . 

" até o cUlllprimento da exlgincla • apr.aptação dit .1audO ' 
, - t.vorável. " 	 . -, 

- 16.2..- Cientificado o ••rvidor~ ...qua1 
quer caso, o Juiz Corregedor Permanente ot1ciará ã car 
te!r. de Previdênc1a, dando-lhe conh.cimento d. COIIIUDl 
cação, ' .,.. . ' ' , ' ­

' 	
17;;-- O servidor nalO condições JIIOIt).clonada. será. regl.tr.do no cada.tro d. que trata o itu 13 de.te Ca 

pltulo. 	 ­

, 18. - O JuiZ Corregedor p.rmanente da !Jerventia P2 
derl deter.m1nar'ao Instituto de Prev~dêncla que procada 
a exame em segurado da Cartelra par., se for o caso 
aer aposentado por J.nv.alidez~. 	 '\ 

18.1. - A recu•• ou não comparec1JMnto ao 
exame 'lÚdico acarretará a su.pensão do••~rvidor, . 1mpo!. 
ta pelo Juiz Correqedor Pe:caanent.. ate o CUlI.pr1l:1ento \ 
da exlgêncl. (Lei n9l0.393/70, art.24). . 

19. - A contribuição do .egurado i a tu. no ar 
tigo 45 ••e\l. parigrafo., da Lei n9 10.393,' de 16 di 
dezembro a. 1970.~-______ .\ 
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20. '- Ao con~ribuin~e que houver perdido,por qual 

quer 'motivo, a qualidade de segurado obrigatório é f"! 

cul~ado aan~er sua iAscrição na Car~eira, desde que o 
 1requeira-dentro eie srds _se.,' a contar da da~a_ que 

tiver, aido desliga,do do aervlço cartorârio. ,",', , ',} 


" ' 20.1. - O aegurado facul~a~ivo pagar' em do 
" bro sua COA~r.Lbu1ção, que voUará.a .er aingela na hiP2, 

~ese de ret.o:nlO' ao serviço car~oraJ:io. , ' ' 
lO.2. - A contribuição ..ri calcul.'ada COIIO 

se o Be~ado continuas.. _ezerelcio, na!! __a fW1 

ÇÔ8a ena __ Serven~ia _ 'iU't .. encon~rava ao 'der 

XaJ: o aerviço 'cartorârio" não se lhe 'aplicando, ':PQrÚI , 

o 4iapoato nos §§ 39 e 49, do artigo 45 da Lei n9 

10.393,,4e 16 de 4e,zelllbro 4e 1970~ 


" . 20 ~3.:-' Serlsu~~i_nte excluldo da 

Carteira o segurado fac:u1tativo que ae àtraaar no reco 


, lh1manto de ..ia éontr1buiçõea, s_ prejiÚzo da sua_r 

9ibll14a4e atll a dAta da éxclualo (Lei n910.393/70 ,-; 

art. 59). ­ .~ .. 

• 21. - S;..; á prov~o!e quitaÇão para côaa'a ear-tei.ra<' 
o aegurado eão po4erl'ob~er licença,- aàlvo pan' tra':! " 

_nto de aaii4e, nu requere.r apoaentac'loria ou penNta 

de aerventia, ne. inacrever-se UI qualquer COAcurso (Lei 

n910.393/70,_ art.,7],). :.: 


22.' - o t1tulaJ: de serven~la de jl1a~1ça não, of!;
cial1ze4e, e.lh 4e' __ priipJ:-ia contdbulçao _ ..gur~ 


do, contribuirá para a~eita 4a Carteira, _nll4l.mente,. 

'COla quan~1a igual adaa contribuiçe;.a 4evi4as pelo of! 

cial l118ior, pelos escr.-wentea e, pelOS aUlliliarea da se!: 

ventia a aeu cargo, apreaen~ oa reapee~ivoa coaprg 

vantea de recolh:l..1lltmto para o visto _nsal do' Juiz Co!: 

rege40r Permanenta (Lei n910.363/70, arts~ '5, '8, 53 e 

61). 	 ~ 

23. - l'oCÍerl o .:rui. correge4or pez::làa.nállte' ,lIUa~ 

der, deade logo,' o ",esponsável, 'a~1I que faça prova de 

haver recolhido,cOlll Os acdlac11lloa previstos .. lei,- aa' 

contribulções' urece4edaa por seu ,1ntermll4io (~i n9 

10.363!70,art.61 .. par.l!.nico)., " ' , _ • 


, '24'. ';.. Alnob.ervância da obriqação legal; para a 

'qual nio lulja penalidade expre.._te COlll1Dada, 'suiei, 

tarã o reaponai_l .I multa 4e :t'('IDII) a 10 (dez) valorei 


'de referência, imposta ~lo Diretor da Carte!:ra, confor 

.. a qravida4. da infração (Lei n9 10.363/10, aJ:t.S8). ­

25. - Sézi 'prejubo do a.lspoato no item antario,r e 

da responsabilidade çr.ta1nal que couber, o' Juiz Carrege 

dor Pe_ante da 8erventi& imporá ao' àerventuário ou ã 

quem responda pela serventia, _diante s1ndici.ru: ia, ,ou' 

px:ocesso ,adllLtnistr!tivo, ,a.' penalidades disciplinares c,! 


'hlv.ia 	peLa ~nfraçao de qualquer diapoaitivo do TItulo 

V, da Lei n9 10.363, de 16 de de:alillÍbro d. 1970 (Lei n9 

10.363/70, aJ:ts. Sl/6l).' 


I 

CAP~ v:tU 

DAS DISPOS:rçOES FINAIS 

,1. - O tempo'4e serviço em cartórioa não oficia 

11:aados ._nte,seri provado c_ certidão ~ida pelã 


, COReCledoria Ceral da 'Justiça. 


" 1.1. - Para a contag.... 08 tempo de servii() ­
a Corregedoria Geral da Justiça exigirá a documentaçao 

pertinenta ãs peculiaridadea d. cada caso, a crritirio 


"do Corregador Geral da Justiça (Deç:.-lel n9 159, da 

28-~.!!~_u:t • 55) " , ,i., , - ' 


,. , 
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/),1 
. . '.' 2: '- O teJl!PO deaer9J.ÇC) pllblJ.co efet.J.vlUll!nte P}'e,!! 

t:ado pelo serventUár10' escrevente 011 aux111ar a Un1ao, 

_ Eet:ado, ou ao .Mun1c:;tpio, quan40' afa.stado por força' 

de .1e1, 011 por ato da Cot'regedor1e Geral da Just1ça, se 

'zoã COJlPllt:ado, .ingel_t.e, par. todo. oe fina (!)ec.1eI· 

:119 159. de 28-10-69, an.54,. .' 

..' 3. - Todo. -o. atoe .. decisõe. do. Jub•• Correge
'&ns Pez:m.nentee, re1iãtivoe ao pessoal dos oftcio.· i 
.1e. iIIubor41nedo.. e_io obr1gatori.-ut.e caaun1caClo. li. 
C!?ueget!or1a Geral'de Ju.i:1qa. ' . 

'.. 3.1• .:De.....toa e d.c1•• caberã ncw: 

.,dô int.ere••alSo para o Cor1:'eqador Gerál da Juetiça nõ 


,prazo de.quinze d1•• (Ra•• ft92/76,' do TJSP, art..82 , 

Dec.-lei n9159, de 28-10-6', .rt.37, Dec.-le1 Comp.n91, 

de-27-8-69,art:.•• 232 e 2U,.,. .'. .' . 


_.- 4. - são contribuinte. do :Inst.1tuto de ·As.istên 

c1.MIêt1c. 80 Se:r.v14= Pi1bl1co E.t.adoal (:IAMSPE) o. _i 

v!dore. d.. serveni:1•• de justiça não of1c1a11zada. qUi 

t.enhaa requer1do .ua 1nsc:I%1çÃo .0 :Instit.uto (~c. '. 11;,9 


. 52.474, de 25-6-70, art..59, lU). 

(20 • '22/01/82) ) . ,-

, ­
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